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PARTE 1- CONSIDERANDOS

1.1 — Nota inttodutória

Os Grupos Parlamentares do PPD/PSD e do CDS-PP tomaram a iniciativa de apresentar,

em 18 de novembro de 2013, os Projetos de Lei n.° 465/XII (“Aprova o Regime do Segredo de

Estado’) e o n.° 466/XII (“Cria a Entidade Fiscalizadora do Regime do Segredo de Estado ‘Y•
As iniciativas foram admitidas a 21 de novembro de 2013, tendo, por despacho de Sua

Excelência a Presidente da Assembleia da República, baixado à Comissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.

Atenta a conexão evidente das duas iniciativas, que procedem conjugadamente a uma

revisão global do quadro normativo aplicável à matéria do Segredo de Estado e alteram

normativos dispersos relativos à mesma matéria, importa proceder igualmente a uma

análise conjunta de ambos os projetos.

1.2 — Objeto, conteúdo e motivação da iniciativa

Antecedentes e enquadramento da proposta de lei

O conjunto dos diplomas apresentados no pacote legislativo em an.lise procede a uma

revisão global do quadro jurídico aplicável ao segredo de Estado, alargando a denição do

seu âmbito, modificando o modelo de fiscalização do mesmo e introduzindo diversas

alterações a legislação conexa, no domínio penal, processual penal e dos serviços de

informações.

A exposição de motivos fundamenta a oportunidade das iniciativas legislativas no facto de,

“decorridos dezoito anos sobre o início de vzglncia da Lei n.° 6/94, de 7 de Abril, Lei do segredo de

Estado” serem bastantes as “alterações registadas no contexto global, e, nomeadamente, a reconfiguração

das ameaças à segurança daspessoas e das sociedades e as implicações que a evolução cient’fica e tecnológica

introduzju no acesso e na transmissão de informações e conhecimento, a par da necessidade de consolidar a

natureZa democrática dos regimes através do reforço dos instrumentos de garantia da traniparéncia

democrática e do exercício do poder de escrutínio permanente sobre a atuação política, enquadram a

necessidade de promover a revisão do regime do segredo de Estado.”
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Conteúdo das iniciativas

Projeto de Lei n.° 465/XII — Aprova o Regime do Segredo de Estado

O projeto de lei n.° 465/XII procede a uma alteração de fundo no regime do segredo de

Estado, procedendo a uma revogação da Lei n.° 6/94, de 7 de abril e a diversas alterações

em matérias conexas, relativas ao processo penal e ao direito penal, bem como ao regime

aplic.vel aos serviços de informações. Assim sendo, serão analisadas separadamente cada

uma das alterações legislativas propostas, com maior destaque para o novo regime jurídico.

a) Alteração ao regime do segredo de Estado

O novo regime jurídico, constante do Anexo do Projeto de Lei, substitui, no essencial, a

Lei n.° 6/94, de 7 de abril, com exceção das matérias que passam a integrar o diploma

criador da nova Entidade de Fiscalização do Segredo de Estado, regulada autonomamente

na economia deste pacote legislativo.

Em primeira linha, e apesar de se enunciar uma vontade de maior articulação com outros

regimes de classificação e do diploma passa a aludir expressamente ao sistema de

classificações de segurança nacional (SEGNACs), aprovados por resolução do Conselho de

Ministros ao abrigo da Lei de Segurança Interna, não se procede à sua articulação direta

com o regime do segredo de Estado e apenas prever a necessidade da sua revisão posterior

(artigo 1.0 do Anexo).

A primeira e das principais alterações introduzidas no novo regime do segredo de Estado

respeita à própria definição do âmbito do segredo de Estado, passando a prever-se o

conceito de “interesse fundamental do Estado” como determinante para essa classificação,

interesse esse depois definido como “os relativos à independôncia nacional, à unidade e à integridade

do Estado ou à sua segurança interna ou externa, à preservação das instituições políticas, bem como os

recursos afitos à defesa e à diplomacia, à salvaguarda dapopulação em território nacional e dos cidadãos em

Portugal e no estrangeiro, à preservação do ambiente, à preservação e segurança dos recursos energóticos

fundamentais, à preservação do potencial cient’flco e dos recursos económicos e à defrsa do património

cultural” (artigo 2.° do Anexo). O elenco exemplificativo das matérias potencialmente

suscetíveis de classificação é, no essencial, o mesmo que resultava da lei anterior, com

alguns aditamentos e alterações de pormenor (n.° 3 do artigo 3.° do Anexo).
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No que respeita à competência para a classificação, para além de se passar a prever uma

expressa referência ao Vice-Primeiro-Ivlinistro na competência para a classificação

definitiva (n.° 1 do artigo 3.° do Anexo), é alargado o leque de entidades que podem

proceder à classificação provisória (sujeita a ratificação), que passa a abranger (nos termos

do n.° 2 do artigo 3.° do Anexo):

• O Chefe do Estado Maior General das Forças Armadas;

• O Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna;

• O Secretário-Geral do Sistema de Informações da República Portuguesa;

• O Secretário-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

• O Diretor Geral de Politica Externa do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

• O Diretor Geral dos Assuntos Europeus do Ministério dos Negócios

Estrangeiros;

• O Diretor Geral de Política de Defesa Nacional do Ministério da Defesa

Nacional;

• Os Embaixadores acreditados em posto e os chefes de missão diplomática e os

representantes em missão conferida por entidade competente em representação

de soberania;

• Os Diretores dos Serviços de Informações da República.

O diploma inclui igualmente a expressa previsão de elementos de relevo quanto à

classificação (definida como ato fomal, com regras de comunicação própria, nos termos do

n.° 5 do artigo 30 do Anexo), definindo também o quadro de efeitos da classificação como

segredo de Estado, a saber (nos termos do n.° 6 do artigo 3.° do Anexo)

a) ‘Restrição de acesso, sópodendo aceder a matérias, documentos ou informações classificadas os

óigãos, os serriços e aspessoas devidamente autorizadas e adequadamente informadas sobre as

formalidades, medidas de proteção, limitações e sançõespara cada caso estabelecidas;

b) Proibição de acesso e limitação de circulação por pessoas não autorizadas a locais ou

equpamentos de armarenamento de documentos e informações classificados;

c) Proibição de armaZenamento de documentos e informações classificados fora dos locais ou

equpamentos definidos para o efeito.”
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No que concerne à duração da classificação e à desclassificação (artigos 4.°, 5.° e 6.° do

Anexo), o projeto de lei mantém o essencial do regime anterior, nomeadamente no que

respeita à revisibilidade ao nal de quatro anos, no máximo, mas introduz um inovador

limite máximo de 30 anos para as renovações da duração do segredo (artigo 4.° do Anexo),

e um regime próprio de duração e desclassificação para casos particulares (previstos no

artigo 5.° do Anexo), relativos a informação relativa a matérias que consubstanciem crimes

previstos no Estatuto do Tribunal Penal Internacional, infraestruturas de fornecimento

energético, infraestruturas de segurança e defesa, infraestruturas de proteção de

informações, e a classificação operada no âmbito do Sistema de Informações da República

Portuguesa.

Os normativos relativos à salvaguarda da ação penal (artigo 7.° do Anexo) e à proteção dos

documentos e informações classificados (artigo 8.° do Anexo) correspondem, no essencial

ao regime vigente, apesar da introdução de uma revisão mais detalhada da forma de

assegurar a proteção dos documentos.

As normas relativas a previsão do dever de sigilo correspondem ao regime atualmente em

vigor, sendo, porém, aditado um normativo próprio para acautelar a divulgação em massa

da informação classificada, caso ela possa vir a chegar às mãos de pessoas ou entidades que

possam proceder à divulgação nesse contexto (artigo 10.° do Anexo, articulado com a

alteração à legislação penal relativa à violação do segredo de Estado, que passa a punir

também de forma diferenciada a violação que ocorra nestes casos).

O artigo 11.0 do Anexo passa a prever o regime de prestação de depoimento em matéria

classificada como segredo de Estado, substituindo o regime atualmente previsto no artigo

137.° do Código de Processo Penal (que é igualmente alterado em conformidade). Passa

pois a determinar-se que “ningulm com conhecimento de matírias abratgidas pelo segredo de Estado

chamado a depor ou a prestar declarações perante autoridades judiciais ou comissões de inquérito

parlamentar os pode revelar total ou parcialmente” (na linha do regime vigente), passando a

estipular-se um meio de levantamento da proibição de depoimento nos casos em que a

autoridade judicial ou a comissão de inquérito parlamentar considerar injustificada a recusa

em depor ou prestar declarações, que passa pela “comunicação do facto à entidade detentora do

segredo, quejustifica a manutenção ou não tal recusa. “ (ri.0 2 do artigo 11.0 do Anexo).
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O artigo 12.° do Anexo complementa este regime, prevendo uma fórmula de resolução de

problemas decorrentes da colisão entre segredo de Estado e direito de defesa. Passa a

prever-se, para os casos em que o arguido invocar que o dever de sigilo sobre matéria

classificada como segredo de Estado afeta o exercício do direito de defesa, que o deve

declarar perante a autoridade judicial, competindo a esta ponderar sobre se tal pode

revestir-se de relevância fundamental para o exercício do direito de defesa e solicitar à

entidade detentora do segredo o seu levantamento (n.° 3 do artigo 12.° do Anexo).

Finalmente, os regimes relativos ao quadro sancionatório por violação do segredo de

Estado e à necessidade de parecer prévio da entidade fiscalizadora em caso de impugnações

administrativas e jurisdicionais dos atos de recusa de acesso (artigos 13.° e 15.° do Anexo,

respetivamente) mantém-se, no essencial, inalterados, passando a matéria relativa à

fiscalização do regime do segredo de Estado a ser regulada em diploma própria (constante

do Projeto de Lei n.° 466/XI1), nos termos do artigo 14.° do Anexo.

b) Alteração à legislacão penal e processual penal

Na linha da alteração ao regime do segredo de Estado, o projeto de lei altera o alcance do

conceito de segredo de Estado constante do artigo 316.° do Código Penal, de forma a

harmonizá-lo com a nova redação proposta para o regime geral (designadamente através do

aditamento de um n.° 6 ao artigo referido, identificando o que deve ser entendido por

interesses fundamentais do Estado), introduzindo uma nova moldura agravada para a

prática do crime de violação do segredo de Estado com recurso a meios de comunicação

social ou plataformas de índole digital, prevendo uma pena de prisão de 3 a 10 anos.

Já a alteração à legislação processual penal, opera através de uma modificação da redação

do n.° 3 do artigo 137.° do Código de Processo Penal, que passa a remeter o regime de

invocação do segredo de Estado em sede processual para a própria lei que aprova o regime

jurídico do segredo de Estado, a saber, o seu artigo 12.°, a que já aludimos.
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c) Alteração aos diplomas relativos aos serviços de informações

O diploma procede ainda à alteração do artigo 32.° da Lei ii.° 30/84, de 5 de setembro (Lei-

Quadro do Sistema de Informações da República Portuguesa), no sentido de harmonizar o

conceito de segredo de Estado com aquele que passa a constar da lei geral, nomeadamente

através da previsão expressa do conceito de interrsses fundamentais do Estado, nos termos

descritos supra.

Paralelamente, é aditado um novo artigo 32.°-A, prevendo os termos em que opera o

regime próprio do segredo de Estado aplicável aos serviços de informações. A base da

alteração é a manutenção da classificação ope 1egis realizada nos termos do supra referido

artigo 32.° do diploma, passando contudo a prever-se um regime de revisão, a cada 4 anos,

daquela classificação e a sua comunicação à Entidade de Fiscalização do Segredo de Estado

(a criar nos termos do PJL 466/XIl), bem como a sua sujeição à duração m.xima de 30

anos, que passou a estar também prevista no regime geral (salvo motivos fundamentados).

Complementarmente, introduzem-se regras próprias relativas à conservação dos

documentos classificados, e um regime específico para a classificação relativa a

infraestruturas de fornecimento energético e de segurança e defesa, que carecem de ato

expresso do Primeiro-Ministro e mantém-se fora do regime de avaliação periódica as

informações sobre a estrutura, funcionamento do sistema, procedimentos para

processamento de informações e identidade dos funcionários, só sendo também

desclassificáveis por ato do Primeiro-Ministro.

Finalmente, são ainda revogados os n.°s 1 e 2 do artigo 5.° da Lei n.° 9/2007, de 19 de

fevereiro, desaparecendo daquele diploma previsões normativas relativas ao segredo de

Estado — assumindo-se a Lei-Quadro do Sistema de Informações como única sede do

regime próprio de segredo de Estado.
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Projeto de Lei n.° 466/XII — Cria a Entidade de Fiscalização do Segredo de Estado

O projeto de lei n.° 466/XII vem introduzir uma modificação significativa ao modelo de

fiscalização do segredo de Estado, alterando-se significativamente a composição da

entidade independente responsável pela fiscalização, retirando-se a sua componente

parlamentar e ficando esta dotada de um quadro de autonomia superior ao atualmente

existente.

Ao invés da atual Comissão, presidida por um juiz da jurisdição administrativa e fiscal e

integrando dois Deputados (indicado um pelo maior partido que apoia o Governo e o

outro pelo maior partido da Oposição), passa a Entidade de Fiscalização a ser presidida por

um Embaixador jubilado e integrando “dois cidadãos de reconhecida idoneidade, no pleno gozo dos

seus direitos civis e políticos, comformaçãojurídica, cujo pefll &garantias de reipeitar, durante o exercício

de funções e após a cessação destas, os deveres decorrentes do cargo, nomeadamente os de indepen&ncia,

imparcialidade e discríção ‘ a eleger por voto secreto e maioria de dois terços dos Deputados

presentes, não inferior à maioria absoluta dos Deputados em efetividade de funções, após

audição das Comissões de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias,

Negócios Estrangeiros e Defesa Nacional (artigo 3.°).

O projeto de lei define o quadro das competências da EFSE, que é particularmente mais

extenso do que o atual regime, circunscrito à apreciação de queixas e emissão de pareceres

sobre indeferimentos de acesso, e que engloba:

• Criar e manter atualizado um registo de todas as matérias e documentos

classificados como segredo de Estado, contendo a identificação da entidade

classificadora, a data e o prazo da classificação, bem como a indicação dos

interesses a proteger e dos motivos ou circunstâncias que fundamentam a

classificação;

• Obter das entidades competentes para classificar como segredo de Estado, os

elementos necessários à criação e manutenção do registo referido na alínea anterior;

• Notificar as entidades competentes para classificar como segredo de Estado da

caducidade da classificação num prazo não inferior a 30 dias da data de caducidade.
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• Emitir parecer prévio, na sequência de requerimento apresentado por cidadãos,

para efeitos de instrução de processos de reclamação ou impugnação sobre o ato de

indeferimento ao acesso à informação classificada como segredo de Estado;

• Pronunciar-se sobre queixas apresentadas por cidadãos respeitantes à recusa no

acesso a documentos classificados como segredo de Estado;

• Velar pelo cumprimento das medidas de segurança e proteção dos documentos e

matérias classificados como segredo de Estado;

• Manter um registo atualizado e exaustivo da respetiva atividade de controlo e

fiscalização;

• Elaborar um relatório anual respeitante à atividade de classificação e

desclassificação como segredo de Estado, para apresentação até 31 de Janeiro de

cada ano à Assembleia da República, respeitante ao ano civil anterior.

O diploma prevê ainda o quadro de direitos e deveres dos membros da Entidade (artigos

e 7.°), bem como a sujeição dos mesmos ao preenchimento e atualização de um registo

de interesses que garanta a sua imparcialidade e previna a ocorrência de conflitos de

interesses (artigo 8.°).

1.3 — Pareceres e audições de outras entidades

Foram solicitados e emitidos pareceres por diversas entidades quanto à presente iniciativa

legislativa, a saber:

• A Ordem dos Advogados pronunciou-se apenas sobre o Projeto de Lei n.°

466/XII, e formulou alguns juízos quanto à insuficiência do modelo proposto em

assegurar uma efetiva fiscalização do segredo de Estado, mantendo-se dificil o

acesso pela própria Assembleia da República, sublinhando que ‘ prvjecto de lei

continua a confinar a competência da EFSE a matérias quepouco ou nada têm que ver com uma

real e efrctiva possibilidade de fiscalização de actos de classificação, como segredo de Estado.

Afigura-se, no entanto, que a entidade pública independente deverá ter competência para, pelo

menos, emitir recomendações quando, de forma deidamente fundamentada, considere que as

entidades competentes não cumprem as normas legais aplicáveis na prática de actos de

classsjjicação, como segredo de Estado, o que implica, necessariamente, a possibilidade de acesso

aos actos decisórios de classificação e à reipectivafundamentação “.
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Quanto à composição da entidade, o parecer sublinha ainda que “não se percebe por

que é que se pretende cometer apresidência da Entidade Fiscalizadora do Regime do Segredo de

Estado a um Embaixadorjubilado” e que “não se afigura adequado que a lei cometa, deforma

obngatória, a presidência da EFSE a um dplomata jubilado, pois restringe essa função de

presidência a uma categoria defrnc-ionários da Administração Pública que, sem colocar em causa

a honorabilidade e o prestlgio que a caracterizam, fizeram toda a reipetiva carreira profissional a

cumprir, diplomaticamente, instruções dos Governos emfunções’

A Ordem dos Advogados sublinha ainda que “que o condicionamento da reclamação

graciosa e, sobretudo, da impugnação contenciosa à efectiva emissão de parecer, pela EFSE, viola

o direito fundamental de acesso aos tribunais e, em particular, o direito de impugnar quaisquer

actos administrativos que lesem direitos ou interesses legalmente protegidos, consagrado no 2 do

artigo 268.0 Constituição. Na verdade, desde que a EFSE não emita parecer, apesar de, nos

termos do n.2 2 do artzgo 52.0 do projecto de lei, o deverfazer em 30 dias, o cidadãofica impedido

de reclamar ou de impugnar contenciosamente o acto que indefira o acesso a documento com

fundamento em segredo de Estado. Afigura-se, por isso, inconstitucional a mencionada norma do

n.2 1 do artigo 5.° do projecto de lei, na parte em que condiciona à emissão de parecer, pela

EFSE, a reclamação e a impugnação contenciosa de acto que indefira o acesso a documento com

fundamento em segredo de Estado “.

Com vista a obviar ao problema, o parecer da Ordem dos Advogados propõe a

adoção de uma redação alternativa para o preceito.

A título conclusivo, o parecer da Ordem dos Advogados determina:

“1 - As competências que o artzgo 40 do projecto de leipropõe para a Entidade Fiscalizadora do

Segredo de Estado (EFSE) não são de verdadeira fiscalização, mas sim e apenas de natureza

administrativa e consultiva.

2 - Pois a criação e manutenção de um registo actualizado de todas as matérias documentos

classflcados, como segredo de Estado, e o dever de notflcar as entidades competentes, num prazo

não infrrior a 30 dias antes da data de caducidade do acto de class/icação, são competências de

natureza meramente administrativa.

3- E a emissão de parecer pre’vio, para efeitos de instrução de processos de reclamação ou de

impugnação de actos que indefiram o acesso a informação classificada, como segredo de Estado,
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bem como a pronúncia sobre queixas respeitantes à recusa de acesso a documentos também

classificados, como segredo de Estado, são competências de natureZa meramente consultiva.

4- Afigura-se, no entanto, que a entidade pública independente de flscaliação do segredo de

Estado, que o projecto de lei pretende recriar e a ‘funcionar”junto da Assembleia da República,

deverá ter competência para, pelo menos, emitir recomendações, quando, de forma deitidamente

fundamentada, considere que as entidades competentes não cumprem as normas legais aplicáveis na

prática de actos de classificação, como segredo de Estado, o que implica, necessariamente, atribuir-

lhe opoder de aceder aos actos decisórios de clas4,/icação, bem como à respectivafundamentação.

5- Não se considera adequado que a lei cometa, deforma obrzgatória, a presidência da EFSE a

um embaixador jubilado, pois restringe a essa função de presidência a uma categoria de

funcionários da Administração Pública que, sem colocar em causa a honorabilidade e o

prestzgio que a caracterizam, fizeram toda a respectiva carreira profissional a cumprir,

diplomaticamente, instruções dos Governos emfunções.

6- E essa característica profissional não é, em termos objectivos e abstractos, adequada e a mais

indicada para ‘fiscalizar” a actuação do Governo e do Sistema de Informações da República

Portuguesa (SIRP) em matéria de segredo de Estado.

7- O condicionamento à efectiva emissão de parecer, pela EFSE, da reclamação graciosa e,

sobretudo, da impugnação contenciosa de acto que indefira o acesso a qualquer documento, com

fundamento em segredo de Estado, mola o direito fundamental de acesso aos tribunais e, em

particular, o direito de impugnar quaisquer actos administrativos que lesem direitos ou interesses

legalmenteprotegidos, consagrado no n.2 4 do art. 268. da Constituição.

8- Pois, se a EFSE não emitirparecer, apesar de, nos termos do ° 2 do artigo 5. ° projecto de

lei, o dever fazer em 30 dias, o cidadão fica impedido de reclamar ou de impugnar

contenciosamente o acto que indefira o acesso a documento comfundamento em segredo de Estado.

9- Devendo, por isso, suprimir-se o referido condicionamento de efectiva emissão de parecer, pela

EFSE, na norma do n.2 1 do artigo 5.° do projecto de lei.”

• O Conselho Superior da Magistratura, pronunciou-se sobre ambos os projetos

de lei, tendo oferecido os seguintes comentários, a dois dos aspetos inovadores do

regime proposto:

a) Quanto ao Projeto de Lei n.° 465/XII, o Conselho analisou o regime de

prestação de depoimento previsto nos artigos 11.0 e 12.°, tendo entendido que

“neste caso se subtrai ao controlo judicial o acto de confirmação pela entidade detentora do
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segredo,funcionando tal confirmação como obstáculo, aparentemente intransponível, ao uso, em

sede de direito de defesa, da matéria classflcada.

Reconhecendo o CSM o carácter delicado desta questão, sublinha que, todavia, a solução

estabelecida lhe parece susceptível de gerar dúvidas, estando em causa o exercício do direito de

defesa em processo-crime. Provavelmente mereceria esta questão uma solução mais imaginativa

que, sem banalizar o acesso ao SE, garantisse algum tipo de controlo judicial (eventualmente

por um Tribunal superior, como sucede no artlgo 135° do CPP relativamente ao segredo

profissional) no caso de invocação por um arguido em processo-crime no quadro do exercício do

direito de defesa.”

b) Quanto ao Projeto de Lei n.° 466/XII, o Conselho Superior da Magistratura

sublinha que a nova Entidade de Fiscalização do Segredo de Estado, “não

pressupõe a participação necessária de qualquer magistrado (v. o artigo 3.° do Projecto n°

466/Xll 10). Trata-se de uma opção que se nos afigura inquestionavelmente conforme ao

princípio dà separação de poderes e da independência da magistratura, e também como a mais

conforme à exclusividade da função de julgar da magistratura judicial, sendo a opção ora

projectada a que, no entender do CSM, mais se ajusta ao entendimento que subja ao

Acórdão n° 458/93 do Tribunal Constitucional (Ribeiro Mendes).

Com efeito, neste aresto, em sede defiscaliação preventiva de algumas normas do Decreto n°

129/ Ví, da Assembleia da República (que viria a originar a actual Lei n° 6/94, de 7 de

Abril), foi colocada ao Tribunal a possibilidade de que a previsão, no artzgo 130 n° 3 desse

Decreto n° 129/1/1, de o Presidente do Supremo Tribunal Administrativo integrar e

presidir à Comissão de FiscalÇação, contender com as garantias constitucionais dos

MagistradosJudiciais, fixadas no artigo 218° da Constituição.”

A Procuradoria-Geral da República pronunciou-se igualmente, de forma

bastante detalhada, sobre os projetos de lei:

Quanto ao âmbito do segredo de Estado a PGR sublinha a importância da redação

atual, que alude expressamente ao dever de fundamentação, assinalando como

indesejável a supressão que é efetuada no preceito do dever de fundamentação na
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entendendo que “essa exigência, de caráctergeral, atenta a sua importância deverá continuar a

constar deste n.° 1, seguindo desse modo o modelo do regime vzgente. Atente-se que a exigência de

fundamentação de todos os actos 6 uma decorrência de princípios constitucionais e, como tal, em

matéria tão sensível como é a do segredo do Estado, deve acompanhar os demais requisitos de

aplicação.”

Por outro lado, a PGR assinala ainda o relevo do novo conceito de “interesses

fundamentais do Estado” entendendo que “épor referência a esse mesmo conceito que todo o

regime do segredo do Estado passará a vz,gora?’ armando ainda que “dúvidas não restam de

que o conceito em causa encerra um conjunto de matérias que vai muito além daquelas que

actualmente vzgoram”

Este é um dos pontos críticos focados pela PGR, afirmando mesmo que “sem que

isso se perceba da exposição de motivos, naturalmente que não se pode deixar de assinalar o

elevado leque de matérias quepassam a ser susceptíveis de ser vinculadas a segredo do Estado.

Além disso, dado o carácter vago e indeterminado como o conceito é enunciado, poder-se-ão suscitar

dúvidas sobre a legitimidade de sujeitar a seiredo de Estado matérias que. numaprimeira análise,

nada tenham a ver com o núcleo da potencialidade lesiva de interesses relacionados com a

independência nacional, unidade e integridade do Estado, e à sua segurança. (sublinhado

nosso).

O parecer sublinha que aquelas matérias “desde que relacionadas, directa ou indirectamente,

com aqueles valores intrínsecos de protecção da soberania e independência do país, só nessas

circunstâncias poderiam estar abrangidas pelo segredo de Estado. No mais, poder-se-á estar a

alargar um regime de segredo particulamiente severo em termos de revelação e acesso externo, a

matérias que simplesmente sejam desagradáveis a determinados interesses instalados e que dessa

formapossam ir contra opro7»iofuncionamento do Estado de direito.”

Quanto às entidades com competência para a classificação provisória, a PGR

sublinha que “a grande novidade concretiZa-se no alargamento das entidades que passam a ter,

ainda que a títulop provisório, poder de classjficação, tal como se pode ler do conteúdo do n.° 2,

nas alíneas a) a i).
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A exposição de motivos nada diz quanto à necessidade de se atribuir este alargamento de

competência decisória, ainda que de natureza provisória. Nessa omissão explicativa tenderemos a

dizer que se trata, em bom rigor, de um alargamento direccionado em dois sentidos: um que aponta

para cargos que entretantoforam criados no sistema de informações do Estado e o outro que vai no

sentido de atribuir competências a entidades com especiais atribuições no campo da representação

diplomática e da defesa nacional.

Ainda que seja a título provisório, em razão da natureZa sensível que encerra uma decisão de

classificação atinente ao segredo de Estado, não descortinamos motivos que Justifiquem um

alargamento tão sgnificativo, em particular no que concerne a quadros intermédios na estrutura

hierárquica do Estado” (sublinhados nossos).

O parecer da PGR saúda ainda a introducão de uma duracão máxima para a

prorrogação da classificação como segredo de Estado, fixada no projeto em 30

anos, prorrogável para casos excecionais que, na ótica do parecer se reconduzem

aos que vêm previstos no artigo 32.°-A da Lei n.° 30/84, de 5 de setembro (Lei

Quadro do SIRP).

A PGR pronuncia-se ainda sobre o novo regime de depoimento em processo penal

sobre matéria sujeita ao segredo de Estado, visando “impedir que qualquer testemunha

sujeita ao dever de szgilo possa prestar depoimento, sem que a entidade detentora do segredo

justflque ou não a manutenção da recusa”, sem contudo criar um regime “totalmente

impeditivo da prestação a testemunho “, pretendendo-se apenas alterar “o modo e a forma

como a desvinculação é obtida no âmbito doprocessopenal’

Analisando também as normas do artigo 12.° relativas à necessidade de

levantamento do segredo de Estado para assegurar os direitos de defesa dos

arguido, o parecer da PGR pronuncia-se no sentido de reconhecer que “se pretende

aqui regular cinge-se a matéria de grande melindre uma vez que coloca em causa interesses

constitucionalmente protegidos [..],por um lado, o direito de defesa no âmbito de um processo

criminal e, por outro, em confronto, o regime de preservação do segredo de Estado.

Cotejando as opções do projecto parece-nos que o equilíbrio não é facilmente alcançado, em

particular no que respeita à impossibilidade legal consagrada no n.° 4, isto é, em caso algum pode

requerer ser desvínculado genericamente do dever de sigilo. Esta proibição pode de alvum modo

colocar em causa o disposto no n.° 1. do artiXo 32.0. da Constituição da República Portuguesa,
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uma vez queparece constgrar uma restrição inadmissível ao amplo exercício do direito de defesa do

arguido e com isso limitar, no processo penal. o assgurar de todas as Xarantias de defesa”

(sublinhado nosso).

Por outro lado, o parecer analisar ainda a alteração ao quadro penal vigente nesta

matéria, considerando muito discutível a introdução do conceito de interesses

fundamentais do Estado e a sua concretização no Código Penal, “deszgnadamente pelo

recurso que sefaz a conceitos e definiçõespouco ou nada compatíveis com o princípio da legalidade e

dele decorrente, o da tipicidade”.

Quanto ao novo tipo previsto no n.° 4 para as violações do segredo de Estado em

meios de comunicação de massas, o parecer sublinha que “na verdade, noutros tipos

penais aforma e o modo como se divulgamfactos que colocam em causa outros bensjurídicos, desde

que isso facilite a divulgação por um maior número de pessoas, existe de facto um desvalor do

resultado que deve ser ponderado em termos penais, com reflexos nas consequ6ncias jurídico

penais.”

Finalmente, o parecer debruça-se ainda sobre o novo modelo de flscali2ação do

segredo de Estado, sublinhando que:

• Merece crítica “a questão de se modflcar o estatuto profissional de orzgem do membro

que exercerá a presidlncia da Entidade fiscalizadora. Parece-nos, pois, que a par da

preparação jurídica de base, de natureza administrativa, que um magistrado det6m 6

mais consentdnea e adequada ao exercício do cato, ao que acresce a autonomia e

independ6ncia que lhe advIm do seu estatutoprofissional”;

• E que a entidade deterá “essencialmente poderes de natureza adminisfrativa

e consultiva, mas que não se assumem de índole fiscalizadora, pelo menos,

numa perspectiva activa ‘ parecendo-lhe que “se assumiria de

fundamental importância que fosse atribuída a esta Entidade o poder

expresso de, analisando o caso concreto que deu origem à respectiva

class,ficação, e concluindo pela incorrecta classificação, pudesse

advertir a entidade responsável e sugerir a prática do acto devido, ou

seja, a imediata desclassflcação.”
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Foi pedida a emissão de parecer ao Conselho Superior do Ministério Público e ao

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, que ainda não se

pronunciaram.

Foi igualmente solicitado o parecer do Conselho de Fiscalização do Sistema de

Informações da República Portuguesa que não foi ainda remetido a esta Comissão.

Afigura-se igualmente pertinente recolher o parecer do próprio Secretário-Geral do

Sistema de Informações da República Portuguesa.

Atenta a matéria em presença, nomeadamente devido à implicação que a classificação de

uma matéria como segredo de Estado acarretará no acesso aos documentos

administrativos, uma vez que se trata de uma da restrições de acesso expressamente

contempladas na Constituição e na lei, importará igualmente ouvir a Comissão de Acesso

aos Documentos Administrativos

1.4 — Antecedentes na Assembleia da República

Projetos anteriores

A nota técnica identifica de forma precisa e exaustiva as diversas iniciativas apresentadas e

discutidas em sede parlamentar, de natureza legislativa ou outra, que ao longo das últimas

três legislaturas têm vindo a ser apresentadas, a saber:

Iniciativa Autor Destino Final

Projeto de Lei 102/X/l - Primeira revisão à Lei n° 6/94, PSD Caducado

de 7 de Abril - Segredo de Estado.

Projeto de Lei 383/X/2 - Regula o modo de exercício dos PCP Rejeitado

poderes de fiscalização da Assembleia da República sobre

o Sistema de Informações da República Portuguesa e o

regime do segredo de Estado.

Projeto de Lei 473/X/3 - Sobre o acesso da Assembleia PS Caducado

da República a documentos e informações com

classificação de Segredo de Estado.
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Projeto de Lei 679/X - Regula o modo de exercício dos PCP Caducado

poderes de fiscalização da Assembleia da República sobre
o Sistema de Informações da República Portuguesa e o
regime do Segredo de Estado.

Projeto de Lei 27/XII/1 - Reguia o modo de exercício PCP Rejeitado

dos poderes de controlo e fiscalização da Assembleia da

República sobre o Sistema de Informações da República

Portuguesa e o Segredo de Estado.

Projeto de Lei 52/XII - Altera a Lei-Quadro do Serviço BE Rejeitado

de Informações da República Portuguesa em matéria

de impedimentos e acesso a documentos.

Projeto de Lei 148/XII - Altera a Lei-Quadro do Sistema BE Retirada da iniciativa

de Informações da República Portuguesa, reforçando as

competências da Comissão de Fiscalização de Dados do

SIRP nos casos de recolha ilegítima de informação por

parte dos serviços de informações

Iniciativas pendentes

De momento, encontram-se pendentes diversas iniciativas legislativas na 1a Comissão, em

distintos estados de tramitação procedimental, diretamente relacionados com a matéria das

matérias classificadas ou relativos à temática do funcionamento do Sistema de Informações

da República Portuguesa e da sua fiscalização parlamentar.

Iniciativa Autor Destino Final

Projeto de Lei 181 /XII - Procede à primeira alteração à PS Aprovado na

Lei n.° 9/2007, de 19 de Fevereiro, reforçando o controlo generalidade

e prevenção das incompatibilidades, impedimentos e

conflitos de interesses dos agentes e dirigentes dos

Serviços de Informações da República Portuguesa

Projeto de Lei 287 /XII - Altera a Lei-Quadro do Sistema BE Aprovado na

de Informações da República Portuguesa, reforçando as generalidade

competências da Comissão de Fiscalização de Dados do

SIRP nos casos de recolha ilegítima de informação por

parte dos Serviços de Informações
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Projeto de Lei 302/XII - Cria a Comissão da Assembleia PCP Parecer aprovado na

da República para a Fiscalização do Sistema de 1 •a Comissão,

Informações da República Portuguesa. aguarda

agendamento para

plenário para

discussão na

generalidade

Projeto de Lei 437/XII - Alteração à Lei n.° 30/84, de 5 PSD Parecer aprovado na

de Setembro, alterada pelas Leis n.° 4/95, de 21 de & 1.a Comissão,

Fevereiro, 15/96, de 30 de Abril, e 75-A/97, de 22 de CDS aguarda

Julho, e pela Lei Orgânica n.° 4/2004, de 6 de Novembro agendamento para

(Lei-Quadro do Sistema de Informações da República plenário para

Portuguesa - SIRP) discussão na

generalidade

PARTE II- OPINIÃO DO RELATOR

Sem prejuízo de uma posterior análise mais detalhada dos projetos de lei, em sede de

preparação do debate na generalidade e no quadro dos trabalhos da especialidade, importa

já, nesta sede, assinalar um conjunto de preocupações que se afiguram pertinentes em

relação às duas iniciativas legislativas (algumas das quais, aliás, igualmente traduzidas nos

pareceres remetidos pelas entidades consultadas e que remeteram os seus pareceres).

Em primeiro lugar, importa aproveitar a oportunidade de uma revisão global do

regime do segredo de Estado para integrar num único diploma todo o normativo

relativo às matérias classificadas. Apesar do Projeto de Lei n.° 465/XII

expressamente aludir na Exposição de Motivos e na previsão de uma necessidade

de revisão posterior do seu enquadramento o regime das classificações de segurança

nacional (SEGNACs), urge dotar estes instrumentos de salvaguarda de matérias

sensíveis de tratamento legislativo, abandonando-se o modelo insuficiente de

regulação por Resolução do Conselho de Ministros, com uma fraca credencial
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assente apenas na Lei de Segurança Interna, atenta a presença de matéria restritiva

de direitos, liberdades e garantias.

Em segundo lugar, partilha-se a preocupação expressa nalguns dos pareceres

recebidos, mormente no parecer da Procuradoria-Geral da República, quanto ao

alargamento do âmbito de matérias suscetíveis de sujeição ao segredo de Estado

através do conceito de interessesfundamentais do Estado, excessivamente ampio na sua

concretização pela lei e excessivamente aberto pela imprecisão trazida pela

abundância de conceitos indeterminados e abertos (num contexto em que o

diploma deixa de prever a necessidade de expressa fundamentação na norma

determinante do conceito de segredo de Estado).

• Por outro lado, e sem prejuízo do reconhecimento da necessidade de um regime

próprio para a matéria sujeita a segredo de Estado no quadro dos serviços de

informações, a manutenção da classificação ope legis de toda as matérias associadas

àqueles serviços, sem qualquer avaliação casuística, não nos parece a mais adequada,

ainda que minorada nas suas consequências negativas pela obrigatoriedade da

revisão quadrienal.

• É igualmente questionável a criação de um regime especifico para a classificação

relativa a infraestruturas de fornecimento energético e de segurança e defesa, uma

vez que não só se podem descortinar outros casos igualmente relevantes de um

regime reforçado (veja-se o quadro de infraestruturas centrais para as comunicações

no plano do transporte aéreo, por exemplo, ou das relações externas), como nem

todos os casos previstos podem merecer um tratamento tão intensamente restritivo

como o que vem previsto nos projetos de lei.

• Por outro lado, é particularmente necessária a introdução de um regime bem

equilibrado na ponderação do segredo de Estado e realização da justiça e garantia

dos direitos de defesa dos arguidos, que a atual formulação pode não assegurar

integralmente;

• Finalmente, a nova modalidade de fiscalização, para além de poder ficar aquém das

necessidades de uma efetiva fiscalização traduzida nas competências cometidas

pelos dois projetos, é merecedora de, pelo menos, dois reparos adicionais, a saber:
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a) A “desparlamentarização” do regime, desparecendo a sua ligação à fonte de

legitimidade democrática direta representada pela Assembleia da República

através da integração de dois Deputados na comissão, e constante do regime

atual. Atenta a sensibilidade da matéria, a necessidade de escrutínio de uma

atividade sensível do Governo (que doutra forma ficaria isenta de controlo

parlamentar) e de assegurar a presença do órgão de soberania representativo de

todos os cidadãos;

b) A opção, escassamente fundamentada, pela nova modalidade de presidência do

órgão através de um embaixador jubilado, quando a opção vigente de um

magistrado da jurisdição administrativa e fiscal oferece maiores garantias

estatutárias (na linha das observações da PGR e como é, aliás, prática em

diversas entidades administrativas independentes que funcionam junto da

Assembleia).

• Parece dever também recolher-se um parecer da própria Comissão para a

Fiscalização do Segredo de Estado, instituída pela Lei n.° 6/94, de 7 de abril,

uma vez que as iniciativas versam diretamente matéria da sua competência e

introduzem uma alteração estrutural ao modo de fiscalização do segredo de Estado,

substituindo o atual formato da Comissão por um modelo inovador, bem como da

Comissão para a Fiscalização do Segredo de Estado, do Secretário-Geral do Sistema

de Informações da República Portuguesa e do Conselho de Administração da

Assembleia da República.

• No que respeita ao Projeto de Lei n.° 466/XII, afigura-se igualmente necessária a

audição do Conselho de Administração da Assembleia da República, uma vez

que se trata da criação de uma nova entidade independente, na esfera parlamentar,

o que acarreta consequências orçamentais e administrativas para o funcionamento

dos serviços da Assembleia da República.

PARTE III - CONCLUSÕES

20



1. Em 18 de novembro de 2013, os Grupos Parlamentares do PPD/PSD e do CDS

PP tomaram a iniciativa de apresentar os Projetos de Lei n.° 465/XII (“Aprova o

Regime do Segredo de Estado’) e n.° 466/XII (‘tia a Entidade Fiscalizadora do Regime do

Segredo de Estado’, tendo as iniciativas sido admitidas a 21 de novembro de 2013 e

baixado a 1a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias.

2. Os Projetos de Lei vêm revogar o quadro legal que disciplina a matéria do segredo

de Estado (Lei n.° 6/94, de 7 de abril), substituindo-o por nova regulação do

Regime do Segredo de Estado (Projeto n.° 465/XII) e pela criação, em diploma

próprio, de uma Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado (Projeto n.°

466/XII).

3. Paralelamente, procede-se ainda a alterações a diplomas conexos que regulam a

mesma matéria em legislação setorial, nomeadamente à Lei-Quadro do Sistema de

Informações da República Portuguesa, ao Código Penal e ao Código do Processo

Penal.

4. Encontram-se pendentes diversas iniciativas legislativas conexas com a matéria em

análise nos dois projetos de lei (Projeto de lei n.° 181/XII, do PS, Projeto de lei n.°

287/XII, do BE, Projeto de lei n.° 302/XII, do PCP e Projeto de lei n.° 437/XII,

também do PSD e CDS) e que com eles cumprirá articular na tramitação

subsequente dos vários procedimentos legislativos.

5. Afigura-se relevante recolher ainda, no quadro da discussão na especialidade que

tenha lugar em caso de aprovação na generalidade, o parecer da Comissão de

Acesso aos Documentos Administrativos.

Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias é de parecer que os Projetos de Lei nos 465/XII/3.a e

466/Xfl/3.a (PSD-CDS) reúnem os requisitos constitucionais e regimentais

para ser discutidos e votados em plenário.
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PARTE IV - ANEXOS

Seguem em anexo ao presente relatório as notas técnicas elaboradas pelos serviços da

Assembleia da República nos termos do artigo 131.° do seu Regimento.

Palácio de S. Bento, 12 de fevereiro de 2014

O Deputado Relator, O Presid .pte da Comissão,

(Pedro Delgado Alves) (Fernando Negr )
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2 

Projeto de Lei n.º 465/XII/3.ª (PSD e CDS/PP) – Aprova o regime do segredo de Estado  

 

I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

A iniciativa sub judice, apresentada em conjunto pelos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS/PP, 

visa aprovar o novo regime do segredo de Estado. Em consequência, prevê a revogação da Lei n.º 

6/94, de 7 de abril (Lei do segredo de Estado), dos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º (Atividades classificadas) da 

Lei n.º 9/2007, de 19 de fevereiro [Estabelece a orgânica do Secretário-Geral do Sistema de 

Informações da República Portuguesa, do Serviço de Informações Estratégicas de Defesa (SIED) e do 

Serviço de Informações de Segurança (SIS) e revoga os Decretos-Leis nºs 225/85, de 4 de Julho, e 

254/95, de 30 de Setembro], a alteração do artigo 137.º (Segredo de Estado) do Código de Processo 

Penal, do artigo 316.º (Qualificação como segredo de Estado) do Código Penal e do artigo 32.º 

(Segredo de Estado) da Lei n.º 30/84, de 5 de setembro (Lei-Quadro do SIRP), alterada pelas Leis n.º 

4/95, de 21 de fevereiro, 15/96, de 30 de abril, e 75-A/97, de 22 de julho, e pela Lei Orgânica n.º 

4/2004, de 6 de novembro, que a republicou, e o aditamento de um artigo 32.º-A (Regime do 

Segredo de Estado) a esta lei. 

De acordo com os proponentes, a motivação subjacente à revisão do regime do segredo de Estado 

radica nas “profundas alterações registadas no contexto global”, sobretudo “a reconfiguração das 

ameaças à segurança das pessoas e das sociedades e as implicações que a evolução científica e 

tecnológica introduziram no acesso e na transmissão de informações e conhecimento”, bem como na 

necessidade de “consolidar a natureza democrática dos regimes através do reforço dos instrumentos 

de garantia da transparência democrática e do exercício do poder de escrutínio permanente sobre a 

atuação política”. 

A estrutura do diploma não difere significativamente da lei que pretende revogar, autonomizando 

porém a matéria relativa à fiscalização do segredo de Estado, a ser tratada em lei autónoma. As 

alterações ao regime em vigor são, essencialmente, as seguintes: 

 A consagração expressa da sujeição dos órgãos do Estado aos princípios da transparência, da 

publicidade e da administração aberta, excecionando porém a matéria que for classificada 
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como segredo de Estado e que deve ser tratada de acordo com o regime definido nesta lei 

(n.º 1 do artigo 1.º); 

 Embora os princípios aos quais deve obedecer o regime (n.º 2 do artigo 1.º) - 

excecionalidade, subsidiariedade, necessidade, proporcionalidade, tempestividade, 

igualdade, justiça e imparcialidade – sejam os da lei em vigor, é, no entanto, aditado o 

princípio da adequação. O dever de fundamentação do ato de classificação, bem como o da 

respetiva desclassificação, é tratado em conjunto com a “duração” (artigo 4.º);  

 Quanto ao âmbito do segredo, a formulação “os documentos e informações” é substituída 

por “as matérias, os documentos e as informações” (n.º 1 do artigo 2.º), considerando-se 

“documentos ou informações” qualquer facto, ato, documento, informações, atividade ou 

tudo aquilo que se encontre registado, independentemente da sua forma ou suporte (n.º 5 

do artigo 2.º); 

 O n.º 5 do artigo 1.º formaliza a salvaguarda da manutenção do normativo respeitante à 

Segurança das Matérias Classificadas, SEGNACs - que comporta os graus de classificação 

“Muito secreto”, “Secreto”, “Confidencial” e “Reservado”- e a alínea h) do n.º 4 do artigo 2.º 

estabelece que as matérias, documentos e informações classificadas no grau “Muito 

secreto”, podem ser submetidos ao regime de segredo de Estado, desde que integrem os 

pressupostos materiais e respeitem os procedimentos de forma e orgânicos estabelecidos 

nesta lei; 

 

 Aos “interesses fundamentais do Estado”, em cuja enumeração se incluem os relativos à 

independência nacional, à unidade e à integridade do Estado ou à sua segurança interna ou 

externa – constantes da lei em vigor –, são adicionados os relativos à preservação das 

instituições políticas, bem como os recursos afetos à defesa e à diplomacia, à salvaguarda da 

população em território nacional e dos cidadãos em Portugal e no estrangeiro, à preservação 

do ambiente, à preservação e segurança dos recursos energéticos fundamentais, à 

preservação do potencial científico e dos recursos económicos e à defesa do património 

cultural (n.º 2 do artigo 2.º); 
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 Embora a avaliação do risco e o dano referentes aos interesses fundamentais do Estado deva 

ser efetuada em contexto analítico casuístico e nunca resultar de aferição automática da 

natureza das matérias em apreciação – tal como na atual lei -, exceciona-se, no n.º 3 do 

artigo 2.º, o regime específico aplicável ao Sistema de Informações da República Portuguesa 

(SIRP); 

 

 Mantém-se o elenco de matérias, cujos documentos e informações podem, especialmente, 

ser submetidas ao regime do segredo de Estado (n.º 4 do artigo 3.º), no qual se inclui já o 

novo conceito de interesses fundamentais do Estado e as já referidas SEGNACs; 

 

 Estabelece que a classificação como segredo de Estado - que é da competência do Presidente 

da República, do Presidente da Assembleia da República, do Primeiro-Ministro, dos Vice 

Primeiros-Ministros e dos Ministros - e a classificação a título provisório não podem ser 

subdelegadas, exceto no caso expressamente previsto para o SIRP (n.º 3 do artigo 3.º); 

 

 Altera a lista de entidades que, a título provisório, e por razões de urgência verifiquem a 

necessidade de classificar documentos ou informações como segredo de Estado, mantendo o 

Chefe de Estado Maior General das Forças Armadas, fazendo desaparecer a referência a 

“directores dos serviços do sistema de Informações da República” e passando a incluir o 

Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna, o Secretário-Geral do Sistema de 

Informações da República Portuguesa, o Secretário-Geral do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, o Diretor Geral de Política Externa do Ministério dos Negócios Estrangeiros, o 

Diretor Geral dos Assuntos Europeus do Ministério dos Negócios Estrangeiros, o Diretor Geral 

de Política de Defesa Nacional do Ministério da Defesa Nacional, os Embaixadores 

acreditados em posto e os chefes de missão diplomática e os representantes em missão 

conferida por entidade competente em representação de soberania e os Diretores dos 

Serviços de Informações da República Portuguesa (n.º 2 do artigo 3.º); 
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 Passa a existir a imposição de os titulares dos órgãos e serviços a quem compete a 

classificação definitiva ou provisória, estarem, nos termos da Constituição e da lei, 

especialmente vinculados à proteção dos direitos, liberdades e garantias, à salvaguarda da 

transparência e do Estado de direito, bem como à garantia da segurança interna e externa do 

Estado, da independência nacional e da unidade e integridade do Estado e de quaisquer 

interesses fundamentais do Estado (n.º 5 do artigo 3.º); 

 

 Estabelece que a classificação como segredo de Estado constitui um ato formal (n.º 6 do 

artigo 3.º) e impõe a respetiva comunicação, num prazo que não pode exceder 30 dias, à 

entidade fiscalizadora, devendo cumprir os requisitos de fundamentação e de duração 

previstos no artigo 4.º (n.º 5 do artigo 3.º), com exceção da classificação constante do n.º 1 

do artigo 32.º da lei-quadro do SIRP, de acordo o qual são abrangidos pelo segredo de Estado 

os dados e as informações cuja difusão seja suscetível de causar dano aos interesses 

fundamentais do Estado (na versão da alteração apresentada pelos proponentes); 

 

 São também indicados, no n.º 7 do artigo 3.º, os efeitos da classificação como segredo de 

Estado (restrição de acesso, proibição de acesso e limitação de circulação por pessoas não 

autorizadas a locais ou equipamentos de armazenamento de documentos e informações 

classificados e proibição de armazenamento de documentos e informações classificados fora 

dos locais ou equipamentos definidos para o efeito); 

 Relativamente à duração, mantém-se o prazo da classificação e da respetiva reapreciação, 

porém as renovações não poderão exceder 30 anos (n.º 3 do artigo 4.º); 

  Por outro lado, é dedicado um artigo (5.º) aos regimes específicos relativos à duração da 

classificação, designadamente quanto ao segredo de Estado decorrente das informações 

transmitidas no quadro das relações externas com natureza classificada – que não é objeto 

de desclassificação, exceto em caso de autorização expressa da fonte, ou se integrar factos 

que consubstanciem crimes previstos no Estatuto do Tribunal Penal Internacional -, 
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excecionando-se também do dever de desclassificação a matéria respeitante à proteção da 

vida privada, o segredo de Estado relacionado com infraestruturas de fornecimento 

energético, infraestruturas de segurança e defesa e de infraestruturas de proteção de 

informações - exceto por ato formal e expresso do Primeiro-Ministro. E, finalmente, remete 

para a respetiva lei orgânica a classificação operada no âmbito do SIRP;  

 No que respeita à desclassificação, em geral, mantém o regime atualmente em vigor, 

atribuindo-se, no entanto, ao Primeiro-ministro a competência para a desclassificação a par 

da entidade que procedeu à respetiva classificação (artigo 6.º); 

 Os documentos e as informações que constituam elementos de prova respeitantes a factos 

indiciários da prática de crimes contra a segurança do Estado devem ser comunicados às 

entidades competentes para a sua investigação, não podendo ser mantidos sob segredo de 

Estado (artigo 7.º), salvo pela entidade detentora do segredo - a lei atual refere-se a “ titular 

máximo de órgão de soberania detentor do segredo de estado” - e pelo tempo estritamente 

à salvaguarda da segurança interna e externa, bem como à independência nacional e à 

unidade e integridade do Estado e à salvaguarda dos interesses fundamentais do Estado; 

 Mantêm-se as regras de proteção dos documentos e informações classificados, 

acrescentando-se, porém, que, quem tomar conhecimento de documento ou informações 

classificados como segredo de Estado que não se mostre devidamente acautelado e não tiver 

a possibilidade de cumprir o dever de providenciar pela sua imediata entrega ou 

comunicação à entidade responsável pela sua salvaguarda, deve entregar o documento ou 

comunicar as informações à entidade policial ou militar mais próxima, ficando esta obrigada a 

entregá-los ou a comunicá-los a qualquer das entidades competentes para classificar como 

segredo de Estado, no mais curto prazo possível, sem prejuízo do dever de adotar as 

adequadas medidas de proteção (artigo 8.º); 

 Mantêm-se também as regras de inoponibilidade constantes da lei em vigor (artigo 9.º); 
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 Quanto ao dever de sigilo, incluem-se expressamente os titulares de cargos políticos, 

alargando a obrigação ao cumprimento de todas as medidas e normas de proteção 

estabelecidas na lei, mesmo para além do termo do exercício de funções. (artigo 10.º); 

 

  Porém, acrescenta que quando o acesso a documentos ou informações classificados como 

segredo de Estado ocorrer em condições que potenciem a divulgação maciça, 

nomeadamente através de meios de comunicação social ou por recurso a plataformas de 

índole digital, o dever de sigilo será especialmente ponderado para efeitos de graduação da 

sanção penal, disciplinar ou cível, desde que devidamente conscientes da natureza 

classificada na matéria, tanto em relação à transmissão, como da respetiva divulgação pelo 

recetador (n.º 3 do artigo 10.º); 

 

 Por outro lado, a entidade detentora do segredo notifica os mesmos da natureza classificada 

das matérias sempre que houver fundado risco de que matérias classificadas como segredo 

de Estado tenham sido indevidamente divulgadas e se encontrem na posse de meios de 

comunicação social (n.º 4 do artigo 10.º); 

 

 O artigo 11.º estatui expressamente que ninguém com conhecimento de matérias abrangidas 

pelo segredo de Estado chamado a depor ou a prestar declarações perante autoridades 

judiciais ou comissões de inquérito parlamentar os pode revelar total ou parcialmente, 

embora se estes considerarem injustificada a recusa, tenham a faculdade de comunicar o 

facto à entidade detentora do segredo, que justifica a manutenção ou não de tal recusa; 

 

 Quando ocorra a eventual colisão entre segredo de Estado e direito de defesa (artigo 12.º) e 

não podendo o arguido em processo penal revelar factos abrangidos pelo segredo de Estado, 

tem a faculdade de alegar que o sigilo afeta o exercício do seu direito de defesa, declarando-

o perante a autoridade judicial, mas em caso algum pode requerer ser desvinculado 

genericamente do dever de sigilo. Esta, se entender que a informação sob segredo se pode 
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revestir de relevância fundamental para o exercício do direito de defesa, comunica o facto à 

entidade detentora do segredo, que autoriza, ou não, o seu levantamento; 

 

 Mantém-se o regime no que diz respeito à responsabilidade penal e disciplinar (artigo 13.º), 

apenas com alterações atualistas, no n.º 1, mas estatuindo expressamente as penalizações 

para a violação por funcionário, agente ou dirigente em funções públicas dos deveres 

constantes da lei, no n.º 2; 

 

 A fiscalização do regime do segredo de Estado é assegurada por entidade fiscalizadora (EFSE) 

- a criar por lei, sem prejuízo dos poderes de fiscalização, nos termos constitucionais, pela 

Assembleia da República (os proponentes apresentaram para este efeito o Projeto de Lei n.º 

466/XII) -, à qual cabe emitir parecer prévio no prazo de 30 dias acerca da reclamação 

graciosa ou a impugnação contenciosa de ato que indefira o acesso a qualquer documento 

com fundamento em segredo de Estado e está condicionada ao prévio pedido pelo 

interessado (artigo 15.º); 

 

 A entrada em vigor da ei está prevista para o prazo de 30 dias após a data da sua aplicação 

(artigo 16.º). 

 

A iniciativa prevê também alterações ao Código de Processo Penal no que se refere à invocação de 

segredo de Estado por parte da testemunha, remetendo para a lei que aprova o regime do segredo 

de Estado e para a Lei-Quadro do Sistema de Informações da República Portuguesa (n.º 3 do artigo 

137.º). 

 

O artigo 316.º (Qualificação como segredo de Estado) do Código Penal é alterado no sentido de 

incluir os novos conceitos de “interesses fundamentais do Estado” e “informação, facto ou 

documento” e penalizar a violação do segredo de Estado que seja efetuada através de meios ou em 

circunstâncias que facilitem a sua divulgação com recurso a meios de comunicação social ou a 
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plataformas de índole digital, ou de qualquer outra natureza, punindo-o com pena de prisão de 3 a 

10 anos (novo n.º 5). 

 

O artigo 32.º (Segredo de Estado) da Lei-quadro do SIRP é alterado no sentido de incluir o novo 

conceito de “interesses fundamentais do Estado” e de lhe aditar um novo artigo 32.º-A (Regime do 

Segredo de Estado), no qual é estabelecido que a classificação ope legis como segredo de Estado é 

objeto de avaliação a cada quatro anos (competência do Primeiro-Ministro, com faculdade de 

delegação no Secretário Geral do SIRP, mas não em relação às matérias referidas nos n.ºs 6 e 7) e 

comunicada à EFSE. 

Os dados e documentos dos SIRP classificados como segredo de Estado devem ser conservados em 

arquivo próprio e não podem ser transferidos para o arquivo público antes do levantamento do 

segredo pelo Primeiro-Ministro ou pelo período máximo de 30 anos, sem prejuízo da eventual 

prorrogação da classificação que este também possa efetuar, por motivos fundamentados relativos à 

salvaguarda da segurança interna e externa, bem como à independência nacional e à unidade e 

integridade do Estado e a outros interesses fundamentais do Estado. Exceciona-se também desta 

desclassificação, tal como na proposta de lei, matéria respeitante à proteção da vida privada. 

 

Finalmente, como Disposição transitória, dispõe-se que as classificações como segredo de Estado 

vigentes serão avaliadas no prazo de quatro anos, sob pena de caducidade, nos termos a definir por 

diploma próprio aprovado em Conselho de Ministros, devendo a manutenção da classificação ser 

comunicada à EFSE acompanhada da fundamentação, da data da sua confirmação, do novo prazo de 

classificação e de uma indicação sucinta do assunto a que respeita e que o normativo respeitante à 

Segurança das Matérias Classificadas, SEGNACs, deve ser adaptado no prazo de 90 dias a contar da 

publicação da lei. 

 

Para além da revogação da atual Lei do segredo de Estado (Lei n.º 6/94, de 7 de abril) são também 

revogados os n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º (Atividades classificadas) da Lei n.º 9/2007, de 19 de fevereiro 

[Estabelece a orgânica do Secretário-Geral do Sistema de Informações da República Portuguesa, do 

Serviço de Informações Estratégicas de Defesa (SIED) e do Serviço de Informações de Segurança 

(SIS)]. 
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II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais 

A iniciativa legislativa em apreço é apresentada por dois Deputados do Grupo Parlamentar do 

Partido Social Democrata (PSD) e dois Deputados do Grupo Parlamentar do CDS-Partido Popular 

(CDS-PP) à Assembleia da República, no âmbito do seu poder de iniciativa, em conformidade com o 

disposto na alínea b) do artigo 156.º e do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 

do artigo 4.º e no artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

A iniciativa toma a forma de projeto de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento, 

mostra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, cumprindo assim os requisitos 

formais dos projetos de lei previstos no n.º 1 do artigo 124.º do RAR. 

O projeto de lei sub judice deu entrada em 18/11/2013, foi admitido em 21/11/2013 e baixou nesta 

mesma data à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª).  

Refira-se ainda que está em causa matéria integrada na reserva absoluta de competência legislativa 

da Assembleia da República, nos termos do disposto na alínea q) do artigo 164.º da Constituição, e 

que, a ser aprovada, a presente iniciativa revestirá a forma de lei orgânica, carecendo de aprovação, 

na votação final global, por maioria absoluta dos Deputados em efetividade de funções, de acordo 

com o previsto no n.º 2 do artigo 166.º e no n.º 5 do artigo 168.º da Constituição. Sendo aprovada, e 

visto tratar-se de lei orgânica, o envio para promulgação é comunicado ao Primeiro-Ministro e aos 

grupos parlamentares, nos termos do n.º 4 do artigo 278.º da Constituição. 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 
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A iniciativa sub judice tem uma exposição de motivos e obedece ao formulário correspondente a um 

projeto de lei. Cumpre o disposto no n.o 2 do artigo 7.º da «lei formulário»1, uma vez que contém um 

título que traduz sinteticamente o seu objeto [disposição idêntica à da alínea b) do n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento]. 

Contudo, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da «lei formulário», “os diplomas que alterem outros 

devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre 

outras normas”. 

Para além de visar aprovar, em anexo, o regime do segredo de Estado, revogando o anterior, 

constante da Lei n.º 6/94, de 7 de abril, esta iniciativa contém alterações ao Código de Processo 

Penal, ao Código Penal e à Lei-Quadro do Sistema de Informações da República (SIRP). Propõe ainda 

a revogação dos n.os 1 e 2 da lei que estabelece a orgânica do Secretário-Geral do SIRP, do Serviço de 

Informações Estratégicas de Defesa e do Serviço de Informações de Segurança (Lei n.º 9/2007, de 19 

de fevereiro). 

Através da base Digesto (Presidência do Conselho de Ministros) verificou-se que o Decreto-Lei n.º 

78/87, de 17 de fevereiro, que aprovou o Código de Processo Penal, foi, até à presente data, 

modificado pelos seguintes diplomas: Decretos-Leis n.os 387-E/87, de 29 de dezembro, 212/89, de 30 

de junho, e 17/91, de 10 de janeiro, Lei n.º 57/91, de 13 de agosto, Decretos-Leis n.os 423/91, de 30 

de outubro, 343/93, de 1 de outubro, e 317/95, de 28 de novembro, Leis n.os 59/98, de 25 de agosto, 

3/99, de 13 de janeiro, e 7/2000, de 27 de maio, Decreto-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de dezembro, 

Leis n.os 30-E/2000, de 20 de dezembro, e 52/2003, de 22 de agosto, Decreto-Lei n.º 324/2003, de 27 

de dezembro, Lei n.º 48/2007, de 29 de agosto, Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, Leis n.os 

52/2008, de 28 de agosto, 115/2009, de 12 de outubro, 26/2010, de 30 de agosto, e 20/2013, de 21 

de fevereiro. Em caso de aprovação, esta iniciativa constituirá, pois, a vigésima primeira alteração ao 

Código de Processo Penal. 

                                                           
1
 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada pelas Leis n.

os
 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho e 42/2007, de 

24 de agosto. 
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Relativamente ao Código Penal, foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, e 

alterado pela Lei n.º 6/84, de 11 de maio, pelos Decretos-Leis n.os 101-A/88, de 26 de março, 132/93, 

de 23 de abril, e 48/95, de 15 de março, pelas Leis n.os 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 2 de 

setembro, 7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 100/2001, 

de 25 de agosto, e 108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-Leis n.os 323/2001, de 17 de 

dezembro, e 38/2003, de 8 de março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, de 15 de 

novembro, pelo Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, e pelas Leis n.os 11/2004, de 27 de março, 

31/2004, de 22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 17 de abril, 59/2007, de 4 de 

setembro, 61/2008, de 31 de outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3 de setembro, 

4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de novembro, 19/2013, de 21 de fevereiro, e 60/2013, 

de 23 de agosto. Nesse sentido, sendo aprovada a iniciativa sub judice, tratar-se-á da trigésima 

primeira alteração ao Código Penal. 

A Lei-Quadro do SIRP foi aprovada pela Lei n.º 30/84, de 5 de setembro, tendo sofrido alterações 

pelas Leis n.os 4/95, de 21 de fevereiro, 15/96, de 30 de abril, e 75-A/97, de 22 de julho, e pela Lei 

Orgânica n.º 4/2004, de 6 de novembro (que a republicou), pelo que, a ser aprovada, esta consistirá 

na quinta alteração àquela lei. 

Nesse sentido, e atento o disposto na «lei-formulário», sugere-se que, em caso de aprovação da 

presente iniciativa, a mesma passe a ter como título: «Aprova o regime do segredo de Estado e 

procede à vigésima primeira alteração ao Código de Processo Penal, à trigésima primeira alteração 

ao Código Penal e à quinta alteração à Lei-Quadro do Sistema de Informações da República, 

aprovada pela Lei n.º 30/84, de 5 de setembro.» 

Relativamente às alterações aos Códigos Penal e de Processo Penal, não se torna necessário 

proceder à republicação, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º da «lei 

formulário» - e que, aliás, os autores da iniciativa não propõem. De facto, de acordo com o disposto 

nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 6.º da «lei formulário», deve proceder-se à republicação integral 

dos diplomas que revistam forma de lei sempre que existam mais de três alterações ao ato 

legislativo em vigor - salvo se se tratar de Códigos – ou se somem alterações que abranjam mais de 

20% do articulado do ato legislativo em vigor, atenta a sua versão originária ou a última versão 
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republicada. A republicação pode ainda ser promovida quando se registem alterações que 

modifiquem substancialmente o pensamento legislativo ou se o legislador o determinar, atendendo 

à natureza do ato, nos termos das alíneas a) e b) do n.º 4 do referido artigo. 

Por outro lado, no tocante à Lei-Quadro do SIRP, cumpre chamar a atenção para o disposto no n.º 2 

do referido artigo 6.º, nos termos do qual «Sempre que sejam introduzidas alterações, 

independentemente da sua natureza ou extensão, (…) a leis orgânicas, a leis de bases, a leis quadro 

(…), deve proceder-se à republicação integral dos correspondentes diplomas legais, em anexo às 

referidas alterações.»  

Em caso de aprovação, a presente iniciativa revestirá, nos termos da Constituição e como referido no 

ponto anterior da presente nota técnica, a forma de lei orgânica, o que deverá constar da fórmula do 

diploma (n.º 3 do artigo 9.º da «lei-formulário»), sendo publicada de acordo com a numeração 

própria das leis orgânicas (n.º 1 do artigo 8.º da mesma lei). 

Quanto à data da entrada em vigor, a iniciativa prevê que a mesma ocorra 30 dias após a sua 

publicação, o que se encontra em conformidade com o previsto na «lei-formulário» (artigo 2.º, n.º 

1). 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da «lei formulário». 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes  

Nos termos da alínea q) do artigo 164ºda Constituição da República Portuguesa, é da competência 

exclusiva da Assembleia da República legislar sobre o ”Regime do sistema de informações da 

República e do segredo de Estado”. 

http://www.parlamento.pt/LEGISLACAO/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art164
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O artigo 156.º da Constituição determina que os Deputados têm o direito de requerer e obter do 

Governo ou dos órgãos de qualquer entidade pública os elementos, informações e publicações 

oficiais que considerem úteis para o exercício do seu mandato (alínea e)), bem como de fazer 

perguntas ao Governo sobre quaisquer atos deste ou da Administração Pública e obter resposta em 

prazo razoável, salvo o disposto na lei em matéria de segredo de Estado (alínea d)). 

A Lei n.º 30/84, de 5 de Setembro, aprovou a Lei-quadro do Sistema de Informações da República 

Portuguesa, que estabelece as bases gerais do Sistema de Informações da República Portuguesa. 

Este diploma foi alterado pela Lei n.º 4/95, de 21 de Fevereiro, pela Lei n.º 15/96, de 30 de Abril, 

pela Lei n.º 75-A/97, de 22 de Julho, e pela Lei Orgânica n.º 4/2004, de 6 de Novembro, que o 

republicou. 

O artigo 2º, nº 2, define que é aos serviços de informações que incumbe assegurar, no respeito da 

Constituição e da lei, a produção de informações necessárias à salvaguarda da independência 

nacional e à garantia da segurança interna. 

Atualmente, junto da Assembleia da República, funciona o Conselho de Fiscalização do Sistema de 

Informações da República Portuguesa (CFSIRP). 

Na sua página Internet podemos encontrar várias ligações, entre as quais, uma para a legislação mais 

pertinente para a problemática levantada pela presente iniciativa legislativa, bem como para os 

relatórios anuais de segurança interna enviados ao Parlamento. 

A Lei n.º 6/94, de 7 de Abril, aprova o regime do segredo de Estado. O chamado segredo de Estado 

abrange todas as matérias «susceptíveis de pôr em risco ou de causar dano à independência 

nacional, à unidade e integridade do Estado e à sua segurança interna e externa». Podem ainda 

caber na sua alçada segredos militares, diplomáticos, económicos ou fruto da actividade dos serviços 

secretos: 

A classificação de documentos submetidos ao regime de segredo de Estado, bem como a 

desclassificação, devem ser fundamentadas, indicando-se os interesses a proteger e os motivos ou as 

circunstâncias que as justificam (artigo 5.º da Lei 6/94). A classificação como segredo de Estado (…) é 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art156
http://dre.pt/pdf1s/1984/09/20600/27342738.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1995/02/044A00/10341037.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1996/04/101A00/09920993.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1997/07/167A01/00020002.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2004/11/261A00/65986606.pdf
http://www.cfsirp.pt/
http://www.cfsirp.pt/
http://www.cfsirp.pt/Geral/legislacao.html
http://www.cfsirp.pt/Geral/documentos.html
http://dre.pt/pdf1s/1994/04/081A00/16361638.pdf
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da competência do Presidente da República, do Presidente da Assembleia da República, do Primeiro-

Ministro, dos Ministros (…) [Artigo 3.º]. 

Os funcionários e agentes do Estado e quaisquer pessoas que, em razão das suas funções, tenham 

acesso a matérias classificadas são obrigados a guardar sigilo (n.º 1 do artigo 10.º).  

“A violação do dever de sigilo e de guarda e conservação de documentos classificados como segredo 

de Estado pelos funcionários e agentes da Administração incumbidos dessas funções é punida nos 

termos previstos no Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, 

Regional e Local, no Código de Justiça Militar e no Código Penal e pelos diplomas que regem o 

Sistema de Informações da República Portuguesa” (artigo 11.º da Lei 6/94). 

O artigo 12º deste diploma estabelece que a Assembleia da República fiscalizará, nos termos da 

Constituição e do seu Regimento, o regime do segredo de Estado; 

O artigo 13º cria a Comissão para a Fiscalização do Segredo de Estado, que é uma entidade pública 

independente, que funciona junto da Assembleia da República, a quem cabe zelar pelo cumprimento 

das disposições do regime do segredo de Estado, e o nº 3 deste artigo fixa a composição da 

Comissão nos seguintes termos: a Comissão é composta por um juiz da jurisdição administrativa 

designado pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, que preside, e por dois 

deputados eleitos pela Assembleia da República, um proposto pelo grupo parlamentar do maior 

partido que apoia o Governo e outro proposto pelo grupo parlamentar do maior partido da 

oposição.  

A presente iniciativa legislativa pretende alterar o artigo 32.º da Lei n.º 30/84, de 5 de setembro, 

(alterada pelas Leis n.º 4/95, de 21 de fevereiro, 15/96, de 30 de abril, e 75-A/97, de 22 de julho, e 

pela Lei Orgânica n.º 4/2004, de 6 de novembro), que atualmente tem a seguinte redação: “São 

abrangidos pelo segredo de Estado os dados e as informações cuja difusão seja susceptível de causar 

dano à unidade e integridade do Estado, à defesa das instituições democráticas estabelecidas na 

Constituição, ao livre exercício das respectivas funções pelos órgãos de soberania, à segurança 

interna, à independência nacional e à preparação da defesa militar”. 

http://www.parlamento.pt/Paginas/SegredodoEstado.aspx
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=764A0032&nid=764&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo
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Pretende ainda alterar os Códigos Penal e de Processo Penal. Trata-se do n.º 3 do artigo 137.º do 

Código de Processo Penal, cuja redação atual é: “Se a testemunha invocar segredo de Estado, deve 

este ser confirmado, no prazo de 30 dias, por intermédio do Ministro da Justiça. Decorrido este prazo 

sem a confirmação ter sido obtida, o testemunho deve ser prestado”. 

E do artigo 316.º do Código Penal, relativo à “violação de segredo de Estado”, cuja redação é: “1 - 

Quem, pondo em perigo interesses do Estado Português relativos à independência nacional, à 

unidade e à integridade do Estado ou à sua segurança interna e externa, transmitir, tornar acessível 

a pessoa não autorizada, ou tornar público facto ou documento, plano ou objecto que devem, em 

nome daqueles interesses, manter-se secretos é punido com pena de prisão de 2 a 8 anos.  

2 - Quem destruir, subtrair ou falsificar documento, plano ou objecto referido no número anterior, 

pondo em perigo interesses no mesmo número indicados, é punido com pena de prisão de 2 a 8 anos.  

3 - Se o agente praticar facto descrito nos números anteriores violando dever especificamente 

imposto pelo estatuto da sua função ou serviço, ou da missão que lhe foi conferida por autoridade 

competente, é punido com pena de prisão de 3 a 10 anos.  

4 - Se o agente praticar por negligência os factos referidos nos n.os 1 e 2, tendo acesso aos objectos 

ou segredos de Estado em razão da sua função ou serviço, ou da missão que lhe foi conferida por 

autoridade competente, é punido com pena de prisão até 3 anos”. 

Antecedentes parlamentares 

Sobre este assunto, devemos destacar as seguintes iniciativas: 

Iniciativa Autoria Destino Final 

Projeto de Lei 102/X/1 - Primeira revisão à Lei nº 6/94, de 7 de 

Abril - Segredo de Estado. 

PSD Caducado 

Projeto de Lei 383/X/2 - Regula o modo de exercício dos 

poderes de fiscalização da Assembleia da República sobre o 

Sistema de Informações da República Portuguesa e o regime do 

segredo de Estado. 

PCP Rejeitado 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=199A0137&nid=199&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=199A0137&nid=199&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=109A0316&nid=109&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20881
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33482
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Projeto de Lei 473/X/3 - Sobre o acesso da Assembleia da 

República a documentos e informações com classificação de 

Segredo de Estado. 

PS Caducado 

Projeto de Lei 679/X - Regula o modo de exercício dos poderes 
de fiscalização da Assembleia da República sobre o Sistema de 
Informações da República Portuguesa e o regime do Segredo de 
Estado. 

PCP Caducado 

Projeto de Lei 27/XII/1 - Regula o modo de exercício dos 

poderes de controlo e fiscalização da Assembleia da República 

sobre o Sistema de Informações da República Portuguesa e o 

Segredo de Estado. 

PCP Rejeitado 

Projeto de Lei 52/XII - Altera a Lei-Quadro do Serviço de 

Informações da República Portuguesa em matéria de 

impedimentos e acesso a documentos. 

 

 

BE Rejeitado 

Projeto de Lei 148/XII - Altera a Lei-Quadro do Sistema de 

Informações da República Portuguesa, reforçando as 

competências da Comissão de Fiscalização de Dados do SIRP nos 

casos de recolha ilegítima de informação por parte dos serviços de 

informações 

 Retirada da 

iniciativa 

Projeto de Lei 181/XII - Procede à primeira alteração à Lei n.º 

9/2007, de 19 de Fevereiro, reforçando o controlo e prevenção 

das incompatibilidades, impedimentos e conflitos de interesses 

dos agentes e dirigentes dos Serviços de Informação da República 

Portuguesa 

 Aprovado na 

generalidade 

Projeto de Lei 287/XII - Altera a Lei-Quadro do Sistema de 

Informações da República Portuguesa, reforçando as 

competências da Comissão de Fiscalização de Dados do SIRP nos 

casos de recolha ilegítima de informação por parte dos Serviços de 

Informações 

 Aprovado na 

generalidade 

Projeto de Lei 302/XII - Cria a Comissão da Assembleia da 

República para a Fiscalização do Sistema de Informações da 

República Portuguesa. 

 Aprovado 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33760
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34332
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977616d77794e79315953556b755a47396a&fich=pjl27-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977616d77314d69315953556b755a47396a&fich=pjl52-XII.doc&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36710
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36801
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37233
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37283
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Projeto de Lei 437/XII - Alteração à Lei n.º 30/84, de 5 de 

Setembro, alterada pelas Leis n.º 4/95, de 21 de Fevereiro, 15/96, 

de 30 de Abril, e 75-A/97, de 22 de Julho, e pela Lei Orgânica n.º 

4/2004, de 6 de Novembro (Lei-Quadro do Sistema de 

Informações da República Portuguesa - SIRP) 

 Em comissão 

 

 

 Enquadramento doutrinário/bibliográfico 

 

 Bibliografia específica 

 

 GOUVEIA, Jorge Bacelar – Segredo de Estado In Estudos de direito público. Cascais : Princípia, 

2000. ISBN 972-8500-21-1. Vol.1, p. 101-124.  Cota: 12.06 - 727/2000 (1) 

 Resumo: No livro acima referenciado, dentro do capítulo “Direito Constitucional”, existe uma 

parte D, designada “Segredo de estado”, onde o autor aborda as fontes e o objeto do segredo 

de estado, analisando seguidamente, o seu conteúdo e duração, a sua decretação, 

fundamentação e extinção e finalmente, a sua tutela. 

 PEREIRA, J. A. Teles - O segredo de Estado e a jurisprudência do Tribunal Constitucional. In 

Estudos em homenagem ao conselheiro José Manuel Cardoso da Costa. Coimbra : Coimbra 

Editora, 2003. ISBN 972-32-1203-X. Vol.1, p. 769-788. Cota: 12.06.4 – 241/2004 (1-2) 

 Resumo: O autor, juiz de Direito, começa por abordar neste artigo, a questão da origem do 

segredo de estado, analisando em seguida o instituto do segredo de estado na constituição e 

referindo os diversos instrumentos de direito internacional que contêm regras e princípios 

com relevância para a construção do mesmo instituto, como a Convenção Europeia dos 

Direitos do Homem, o Acordo da NATO e a Convenção da Europol. Analisa mais 

aprofundadamente o segredo de estado na lei ordinária, nomeadamente na lei do SIRP e na 

lei nº 6/94, considerando o autor, que: “(…) o caráter distinto dos domínios de aplicação das 

duas leis não as torna absolutamente estanques uma da outra, sendo que a vocação de 

generalidade da Lei nº 6/94, não deixa de apresentar relevância interpretativa em algumas 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37867
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situações geradas no âmbito do SIRP”. Aborda ainda, alguns aspetos decorrentes da 

interligação entre o regime geral do segredo de estado apresentado pela lei nº 6/94 e o 

regime especial resultante da lei do SIRP. Finalmente, refere as caraterísticas do crime de 

violação do segredo de estado, tal como se encontra definido no Código Penal e analisa 

brevemente a jurisprudência do Tribunal Constitucional sobre esta matéria.  

 SEGREDO DE ESTADO E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO [Em linha]. Compil. Divisão de 

Informação Legislativa e Parlamentar da Assembleia da República. Lisboa : Assembleia da 

República. DILP, 2012. (Colecção legislação; 42) 

[Consult. 27 nov. 2013]. Disponível em 

WWW:<URL:http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/SEGREDO_ESTADO.docx> 

 Resumo: Este dossiê de informação foi elaborado pela Divisão de Informação Legislativa e 

Parlamentar a pedido da Comissão de Fiscalização dos Centros de Dados dos Serviços de 

Informações e apresenta uma compilação da legislação relativa ao segredo de estado, 

incluindo a classificação e desclassificação de documentos, nos seguintes países: Alemanha, 

Bélgica, Espanha, Finlândia, França, Itália, Polónia, Reino Unido, Suécia e Turquia. O trabalho 

está dividido em duas partes:  

- a primeira contém a legislação referente ao Segredo de Estado e à organização dos serviços 

de informação, podendo englobar alguma legislação relacionada com o tema (acesso dos 

cidadãos à informação produzida pelo Estado); 

- a segunda contém informação sobre os sistemas e serviços de informação nos mesmos 

países. 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Espanha, França, 

Itália e Reino Unido. 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/SEGREDO_ESTADO.docx
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ESPANHA 

Os artigos 23.1 e 105 alínea b) da Constituição Espanhola estabelecem o princípio ao acesso aos 

“assuntos públicos”, princípio este que só encontra exceção nos casos em que seja necessário 

proteger a segurança e a defesa do Estado, a averiguação de crimes e a intimidade das pessoas. 

A Espanha regulou a matéria do Segredo de Estado pela Lei n.º 9/1968, de 5 de abril, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 48/1978, de 7 de outubro e regulamentada pelo Decreto n.º 

242/1969, de 20 de fevereiro, cujo texto consolidado se encontra aqui. 

O seu artigo 1º determina que a atividade dos órgãos do Estado é submetida ao princípio da 

publicidade, salvo nos casos em que pela natureza da matéria esta é declarada “classificada”. 

São secretas, sem prévia classificação as matérias assim declaradas por Lei. A competência para 

classificar matérias como secretas compete ao Conselho de Ministros e à Junta dos Chefes do 

Estado-maior (artigo 4.º).  

O acesso por parte do Congresso dos Deputados a matérias classificadas foi regulado pela primeira 

vez em 1986 pela Resolução da Presidência de 18 de Dezembro. Posteriormente, foi aprovada a 

Resolução da Presidência do Congresso dos Deputados sobre “secretos oficiales” de 2 de Junho de 

1992 que revogou aquela. A 11 de Maio de 2004 por Resolução da Presidência do Congresso 

(revogou a Resolução de 1992) foi regulamentado o acesso dos Deputados aos documentos oficiais 

“classificados”. As comissões e um ou mais grupos parlamentares que representam pelo menos uma 

quarta parte dos membros do Congresso podem requerer por intermédio da Presidência da Câmara 

o acesso a informações que tenham sido declaradas classificadas (artigo 2º). Se a matéria tiver sido 

classificada de “secreta” o Governo fornecerá a informação requerida a um deputado de cada grupo 

parlamentar. Estes Deputados são eleitos pelo plenário da Câmara pela maioria de três quintos 

(artigo 3.º). 

Importa ainda salientar a Ley Orgánica 10/1995, de 23 de noviembre, del Código Penal, que no Título 

XXIII, assinala os delitos de traição contra a paz ou a independência do Estado, e no Capítulo III, 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/constitucion.t1.html#a23
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/constitucion.t4.html#a105
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l9-1968.html
http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-1978-25567
http://www.boe.es/boe/dias/1969/02/24/pdfs/A02839-02842.pdf
http://www.boe.es/boe/dias/1969/02/24/pdfs/A02839-02842.pdf
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l9-1968.html
http://www.congreso.es/public_oficiales/L8/CONG/BOCG/D/D_014.PDF#page=1
http://noticias.juridicas.com/external/disp.php?name=lo10-1995
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Penal/lo10-1995.l2t23.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Penal/lo10-1995.l2t23.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Penal/lo10-1995.l2t23.html#c3
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especifica a questão da revelação de segredos e informações relativas à Defesa Nacional, 

determinando as penas a aplicar a quem indevidamente revelar ou utilizar informação classificada 

como “reservada” ou “secreta”.  

Com a adesão da Espanha à NATO em 1982, foi ainda criada a Autoridad Nacional de Seguridad, 

responsável pela coordenação e supervisão das medidas de proteção da informação classificada da 

NATO, tendo sido criada uma Autoridad Delegada para la Seguridad de Información Clasificada da 

União Europeia, ambas delegadas no Secretário de Estado Diretor do CNI, de acordo com: 

 Orden PRE/2130/2009, de 31 de julio. Autoridad Delegada para la Seguridad de Información 

Clasificada OTAN/UE/UEO 

 Orden PRE/3289/2006, de 23 de octubre. Autoridad Delegada para la Seguridad de 

Información Clasificada ESA 

Esta Autoridade publicou um documento sobre a Segurança da Informação, disponível aqui 

 

FRANÇA 

A proteção dos assuntos qualificados como segredo de Estado encontra-se regulada pelo Decreto n.º 

98-608 de 17 Julho de 1998. Segundo este diploma, os documentos, informações, objetos, dados 

informatizados ou outro tipo de ficheiros podem ser classificados segundo três níveis de segurança: 

matérias ultrassecretas (reservado às informações cuja divulgação é de molde a prejudicar muito 

gravemente a defesa nacional e que se referem às prioridades governamentais em matéria de 

defesa nacional), secretas (reservado às informações cuja divulgação é de molde a prejudicar 

gravemente a defesa nacional) e confidenciais (reservado às informações cuja divulgação é de molde 

a prejudicar a defesa nacional ou poderiam conduzir à descoberta de um segredo de defesa nacional 

classificado como ultrassecreto ou secreto). 

A obrigação de respeitar o segredo de Estado aplica-se a todas as pessoas, a todos os departamentos 

ministeriais e entidades públicas ou privadas. 

http://www.cni.es/comun/recursos/descargas/Designacion_Autoridad_delegada_OTAN_UE_UEO.pdf
http://www.cni.es/comun/recursos/descargas/Designacion_Autoridad_delegada_OTAN_UE_UEO.pdf
http://www.cni.es/comun/recursos/descargas/Designacion_Autoridad_delegada_ESA.pdf
http://www.cni.es/comun/recursos/descargas/Designacion_Autoridad_delegada_ESA.pdf
http://www.cni.es/comun/recursos/descargas/NS-04_Seguridad_de_la_Informacion.pdf
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000571410&dateTexte=20080318&fastPos=1&fastReqId=1254912232&oldAction=rechTexte
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000571410&dateTexte=20080318&fastPos=1&fastReqId=1254912232&oldAction=rechTexte
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A competência para classificar documentos e informações como ultrassecretas compete ao Primeiro-

Ministro, podendo cada Ministro, no âmbito da sua competência própria, proceder à classificação de 

matérias secretas e confidenciais. 

No âmbito dos atentados ao segredo de Estado e das autoridades com responsabilidade de definir a 

sua modalidade, importa relevar o constante do artigo 413-9 da Parte Legislativa do Código Penal e 

do artigo R413-6 da Parte Regulamentar do Código Penal. 

A criação de Comissões de Inquérito, por parte das duas Câmaras do Parlamento, são a ocasião para 

os parlamentares recolherem elementos de informação, quer sobre factos determinados, quer sobre 

a gestão dos serviços públicos ou as empresas nacionais. As comissões exercem o seu controlo e 

todas as informações necessárias à sua missão devem ser-lhes fornecidas com exceção dos assuntos 

com um carácter secreto e relativos à defesa nacional, aos negócios estrangeiros e a segurança 

interna ou externa do Estado. 

Estes poderes de investigação específicos, limitados contudo para o segredo de Estado, e 

reconhecidos pelos artigos 5 bis e 5 ter do Decreto-Lei n.º 58-1100 de 17 Novembro de 1958 (versão 

consolidada), recentemente têm sido estendidos às Comissões Permanentes no âmbito das audições 

que podem efetuar e nos inquéritos que podem conduzir por uma missão determinada e por um 

período que não exceda os 6 meses. 

Interessa ainda referir a Lei n.º 98-567, de 8 de Julho de 1998, que em França criou uma Commission 

Consultative du Secret de la Défense Nationale (CCSDN) autoridade administrativa independente, 

que tem por missão a emissão de pareceres sobre desclassificação de documentos e divulgação de 

informações protegidas pelo segredo de Estado solicitadas pelos Tribunais.  

Estes pedidos são levados a cabo por qualquer órgão judicial, que, de forma fundamentada, pode 

solicitar à autoridade administrativa responsável pela classificação a desclassificação e a 

comunicação de informações protegidas ao abrigo do segredo de Estado. 

http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/Notas_Tecnicas/PJL_473_X/Franca_1.docx
http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/Notas_Tecnicas/PJL_473_X/Franca_3.pdf
http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/Notas_Tecnicas/PJL_473_X/Franca_2.docx
http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/Notas_Tecnicas/PJL_473_X/Franca_4.pdf
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000705067&dateTexte=20080318&fastPos=1&fastReqId=962061667&oldAction=rechTexte
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000389843&dateTexte=&fastPos=1&fastReqId=1891770839&oldAction=rechTexte
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Esta Comissão é composta por 5 elementos, dos quais dois são parlamentares designados pelos 

Presidentes da Assembleia Nacional e do Senado. Os mandatos dos membros da Comissão não são 

renováveis. 

Encontra-se disponível uma audição do seu presidente na Assembleia Nacional francesa, que teve 

lugar a 19 de Janeiro de 2011 sobre a questão do Segredo de Estado. 

 

ITÁLIA 

Em Itália o sistema de informações é regulado pela Lei nº 124, de 3 de Agosto de 2007 (Legge 3 

agosto 2007, n. 124), relativa ao ‘Sistema de Informações da República e a nova disciplina do dever 

de segredo’ (Sistema di informazione per la sicurezza della Repubblica e nuova disciplina del segreto). 

Os artigos 39.º a 42.º respeitam aos termos em que se processa o dever de segredo de Estado. 

O Capítulo IV da referida lei prevê o ‘Controlo Parlamentar’ do Sistema de Informações – artigos 30.º 

a 38.º da mesma lei. 

Está prevista a constituição de um Comitato parlamentare per la sicurezza della Republica (CPSR), 

composto por cinco deputados e cinco senadores, nomeados no prazo de vinte dias, após o início de 

cada legislatura pelos presidentes das duas câmaras, proporcionalmente ao número de 

componentes dos grupos parlamentares, garantindo contudo a representação paritária da maioria e 

da oposição, não esquecendo a especificidade das tarefas da Comissão. (artigo 30.º) 

Esta Comissão tem um regulamento interno, aprovado em Novembro de 2007, que refere, no seu 

artigo 11º, a função de denúncia à autoridade judicial de qualquer violação do Segredo de Estado, 

determinando ainda, no seu artigo 14º, o estatuto do arquivo da Comissão. 

Ao Presidente do Conselho de Ministros compete a coordenação e responsabilidade geral da política 

de informações para a segurança, nomeadamente a classificação, tutela e confirmação de segredo 

de Estado. São cobertos pelo segredo os atos, as notícias, as atividades e tudo aquilo cuja difusão 

http://www.assemblee-nationale.fr/13/cr-cdef/10-11/c1011020.asp
http://www.camera.it/parlam/leggi/07124l.htm
http://www.camera.it/parlam/leggi/07124l.htm
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:legge:2007-08-03;124
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:legge:2007-08-03;124
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:legge:2007-08-03;124
http://www.parlamento.it/571?shadow_organo=406516
http://www.parlamento.it/documenti/repository/commissioni/bicamerali/COMITATO%20SICUREZZA/Regolamento_CSR.pdf
http://www.sicurezzanazionale.gov.it/sisr.nsf/chi-siamo/organizzazione/presidente-del-consiglio.html
http://sicurezzanazionale.gov.it/sisr.nsf/cosa-facciamo/tutela-delle-informazioni/segreto-di-stato.html
http://sicurezzanazionale.gov.it/sisr.nsf/cosa-facciamo/tutela-delle-informazioni/segreto-di-stato.html
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seja idónea para provocar dano à integridade ‘da República’, bem como a acordos internacionais, à 

defesa das instituições prevista na Constituição como seu fundamento, à independência do Estado 

em relação a outros Estados e às relações com os mesmos e à defesa militar do Estado. 

As informações, documentos, atos, atividades, coisas e lugares cobertos pelo segredo de Estado, são 

levadas ao conhecimento, apenas dos sujeitos e das autoridades, chamados a desempenhar funções 

de controlo nessa área. Esses mesmos dados devem ser conservados de modo a impedir a sua 

manipulação, subtração ou destruição. 

O Comitato interministeriale per la sicurezza della Repubblica (CISR) é um organismo de consulta e 

deliberação sobre os objetivos gerais da política de segurança e informação italiana, sendo composto 

pelo próprio Presidente do Conselho de Ministros, a Autoridade delegada, o Ministro dos Negócios 

Estrangeiros, Ministro do Interior, Ministro da Defesa, Ministro da Justiça, Ministro da Economia e 

Finanças e Ministro do Desenvolvimento Económico e secretariado pelo Diretor-geral do 

Dipartimento informazioni per la sicurezza (DIS). 

 

REINO UNIDO 

O Reino Unido usa atualmente cinco níveis de classificação – Protect, Restricted, Confidential, Secret 

e Top Secret. Protect, o nível mais baixo de segurança, apesar de não constituir em si mesmo um 

nível de segurança, é usado para indicar informação que não deve ser revelada 

A partir de Abril de 2014, o sistema de classificações passará a ter apenas três níveis de segurança –

Official, Secret, e Top Secret.  

O nível Official diz respeito à maioria da informação criada e processada no contexto do setor 

público. Inclui informação sobre serviços e operações de rotina, cuja perda, roubo ou divulgação nos 

média poderia implicar danos, mas não corresponde a um perfil de risco aumentado. O nível Secret 

corresponde a informação sensível que justifica medidas aumentadas de proteção face a atores 

determinados e altamente capazes. O nível Top Secret envolve as ameaças mais sérias e informação 

http://www.sicurezzanazionale.gov.it/sisr.nsf/chi-siamo/organizzazione/comitato-interministeriale-per-la-sicurezza-della-repubblica-cisr.html
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=0CDEQFjAB&url=https%3A%2F%2Fwww.gov.uk%2Fgovernment%2Fuploads%2Fsystem%2Fuploads%2Fattachment_data%2Ffile%2F251480%2FGovernment-Security-Classifications-April-2014.pdf&ei=NIOcUr7-F4uM7Abogo
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cujo compromisso poderia colocar em causa a perda alargada de vidas ou a segurança ou o bem-

estar económico do país ou de países amigos. 

Independentemente das classificações a que a informação possa ou não estar sujeita, todos os 

agentes ao serviço do Estado têm um dever de confidencialidade e uma responsabilidade de 

assegurar qualquer informação ou dado a que tenham acesso em virtude do desempenho das suas 

funções, sob pena de incorrerem em responsabilidade criminal. 

O quadro legal aplicável é constituído por: 

 Official Secrets Act 1911 e Official Secrets Act 1989, que instituíram a avaliação do dano (damage 

assessement) como o elemento crítico de análise e pune as condutas de agentes de Estado, 

através das quais se tenham revelado dados ou informações que tenham danosamente posto 

em causa a segurança, a defesa, as relações internacionais, a investigação criminal ou a 

informação confidencial recebida de um Estado ou organização internacional; 

 A Parte II do Freedom of Information Act 2000 lista a informação que se encontra excluída da 

obrigação do Estado de informar os particulares; 

 Data Protection Act 1998.  

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

Encontra-se pendente sobre a matéria o projeto de lei n.º 466/XII/3.ª (PSD e CDS-PP) - Que cria a 

Entidade fiscalizadora do regime de segredo de Estado, que foi apresentado em simultâneo com a 

iniciativa em apreço.  

Não se identificaram quaisquer petições pendentes sobre matéria idêntica. 

 

V. Consultas e contributos 

A Comissão solicitou, em 4 de dezembro de 2013, por ofício, pareceres às seguintes entidades: 

Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público, Ordem dos Advogados 

http://www.legislation.gov.uk/ukpga/Geo5/1-2/28/contents
http://www.legislation.gov.uk/ukpga/1989/6/contents
http://www.legislation.gov.uk/ukpga/2000/36/contents
http://www.legislation.gov.uk/ukpga/1998/29/contents
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38055
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e Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais. Foi também solicitada, em 5 de 

dezembro, a pronúncia do Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República 

Portuguesa. 

 

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão publicitados na página 

da iniciativa no sítio da AR a Internet. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

Em face da informação disponível não parecem decorrer encargos da aprovação da presente 

iniciativa. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38055
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38055
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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

 

O presente projeto de lei, da iniciativa do PSD e do CDS-PP, apresentado em simultâneo com o projeto de lei 

n.º 465/XII (3.ª), que cria o regime do segredo de Estado, visa, de acordo com a exposição de motivos, 

aprofundar os instrumentos de fiscalização adequados a garantir o equilíbrio entre os propósitos de 

salvaguarda dos interesses fundamentais do Estado e a preservação dos direitos, liberdades e garantias dos 

cidadãos no que se refere ao tratamento das matérias relativas ao segredo de Estado. 

Em concreto, e no cumprimento do disposto no artigo 14.º do projeto de lei n.º 465/XII (3.ª), propõe-se a 

criação de uma entidade fiscalizadora independente – a Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado (EFSE) 

-, a funcionar junto da Assembleia da República, com competência respeitante ao registo das matérias 

classificadas, por um lado, e com competência consultiva em matéria de avaliação do ato de indeferimento do 

acesso à informação, por outro lado, bem como perante queixas apresentadas por cidadãos relativas ao 

âmbito do segredo de Estado. 

A EFSE é composta por um embaixador jubilado, que preside, e por dois cidadãos de reconhecida idoneidade, 

no pleno gozo dos seus direitos civis e políticos, com formação jurídica, que são eleitos pela Assembleia da 

República por voto secreto e maioria de dois terços dos Deputados presentes, não inferior à maioria absoluta 

dos deputados em efetividade de funções, conforme disposto nos n.
os

 1 e 2 do artigo 3.º do projeto de lei. 

Diferentemente, a Comissão para a Fiscalização do Segredo de Estado, criada pela Lei n.º 6/94, de 7 de abril, 

que ora se pretende revogar (cfr. alínea a) do artigo 7.º do projeto de lei n.º 465/XII (3.ª)), é composta por juiz 

da jurisdição administrativa designado pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, que 

preside, e por dois deputados eleitos pela Assembleia da República, sendo um sob proposta do grupo 

parlamentar do maior partido que apoia o Governo e outro sob proposta do grupo parlamentar do maior partido 

da oposição (artigo 13.º, n.º 3, da referida Lei n.º 6/94). 

Com o objetivo da independência e da transparência exigíveis aos membros da entidade fiscalizadora, pela 

natureza das funções exercidas, o projeto de lei prevê, ainda, o escrutínio pelo Parlamento, quer através de 

audição prévia, quer através da apresentação de um registo de interesses, bem como da realização de 

audições periódicas respeitantes à apreciação do trabalho desenvolvido. 

Por último, cumpre referir que o regime específico e excecional de segredo de Estado do Sistema de 

Informações da República Portuguesa (SIRP) é já fiscalizado pelo Conselho de Fiscalização do Sistema de 

Informações da República Portuguesa e no que respeita à manutenção de informações de base documental, 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38056
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38056
http://dre.pt/pdf1s/1994/04/081A00/16361638.pdf
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nomeadamente no que reporta aos dados conservados nas respetivas bases de dados, é já periodicamente 

supervisionada pela Comissão de fiscalização de Dados, que assegura a proteção de dados pessoais perante 

o SIRP (Lei-Quadro do Sistema de Informações da República Portuguesa (SIRP)). 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

  

  

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais 

A iniciativa legislativa em apreço é apresentada por dois Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Social 

Democrata (PSD) e dois Deputados do Grupo Parlamentar do CDS-Partido Popular (CDS-PP) à Assembleia 

da República, no âmbito do seu poder de iniciativa, em conformidade com o disposto na alínea b) do artigo 

156.º e do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 118.º do 

Regimento da Assembleia da República (RAR). 

A iniciativa toma a forma de projeto de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento, mostra-se 

redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é 

precedida de uma breve exposição de motivos, cumprindo assim os requisitos formais dos projetos de lei 

previstos no n.º 1 do artigo 124.º do RAR. 

O projeto de lei sub judice deu entrada em 18 de novembro de 2013, foi admitido em 21 de novembro de 2013 

e baixou nesta mesma data à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª). 

Refira-se ainda que o regime do segredo de Estado constitui matéria integrada na reserva absoluta de 

competência legislativa da Assembleia da República, nos termos do disposto na alínea q) do artigo 164.º da 

Constituição. Haverá, pois, que ponderar se a criação da entidade responsável por fiscalizar o cumprimento do 

regime do segredo de Estado se integra ou não no próprio regime
1
. Caso se entenda que sim, a presente 

iniciativa revestirá a forma de lei orgânica, com as inerentes consequências no processo de aprovação
2
. 

                                                           
1
 Como parece ser o entendimento dos Profs. Doutores Jorge Miranda e Rui Medeiros, quando referem, no Tomo II da sua 

Constituição Portuguesa Anotada, a págs. 516 (ponto III da anotação ao artigo 164.º) que «A inclusão de qualquer matéria 

na reserva de competência da Assembleia da República, absoluta ou relativa, é in totum. Tudo quanto lhe pertença tem de 

ser objeto de lei da Assembleia da República (…). Só não se depara este postulado, quando a própria Constituição 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=5524
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 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A iniciativa sub judice tem uma exposição de motivos e obedece ao formulário correspondente a um projeto de 

lei. Cumpre o disposto no n.º
 
2 do artigo 7.º da «lei formulário»

3
, uma vez que contém um título que traduz 

sinteticamente o seu objeto [disposição idêntica à da alínea b) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento]. 

Quanto à data da entrada em vigor, a iniciativa prevê que a mesma ocorra na data da entrada em vigor da lei 

que aprova o regime do segredo do Estado (nos termos do previsto no projeto de lei n.º 465/XII, será 30 dias 

após a sua publicação). Cumpre, contudo, referir que da aprovação da presente iniciativa poderá decorrer um 

aumento das despesas previstas no Orçamento do Estado, por força do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do 

projeto de lei (sendo que o regime atualmente em vigor não contém idênticas previsões relativamente aos 

membros da Comissão para a Fiscalização do Segredo de Estado). Nesse sentido, haverá que acautelar o 

respeito pela «lei-travão» (cfr. n.º 3 do artigo 167.º da Constituição, contendo o RAR, no n.º 2 do seu artigo 

120.º, idêntica norma), designadamente fazendo coincidir o início de vigência com a entrada em vigor do 

Orçamento do Estado subsequente à sua aprovação
4
. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em 

face da «lei formulário». 

 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 

                                                                                                                                                                                                     
estabelece diferenciações por falar em “bases”, em “bases gerais”, ou em “regime geral” das matérias, como sucede nas 

alíneas d) e i) do artigo 164.º (…). Nas demais alíneas dos artigos 164.º e 165.º, a reserva – seja absoluta ou relativa – 

abrange a totalidade das matérias, insista-se.» 
2
 Aprovação, na votação final global, por maioria absoluta dos Deputados em efetividade de funções, de acordo com o 

previsto no n.º 2 do artigo 166.º e no n.º 5 do artigo 168.º da Constituição; conhecimento ao Primeiro-Ministro e aos 

grupos parlamentares do envio para promulgação (n.º 4 do artigo 278.º da Constituição). 
3
 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada pelas Leis n.

os
 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho e 42/2007, de 

24 de agosto. 
4
 Tendo também em conta que no momento de elaboração da presente nota técnica já se encontra aprovado o Orçamento 

do Estado para o ano seguinte (e, consequentemente, o Orçamento da Assembleia da República, no qual serão incluídas as 

verbas respeitantes a esta entidade, no termos do artigo 3.º da iniciativa). 
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 Enquadramento legal nacional e antecedentes  

Nos termos da alínea q) do artigo 164.º da Constituição da República Portuguesa, é da competência exclusiva 

da Assembleia da República legislar sobre o ”Regime do sistema de informações da República e do segredo 

de Estado”. 

O artigo 156.º da Constituição determina que os Deputados têm o direito de requerer e obter do Governo ou 

dos órgãos de qualquer entidade pública os elementos, informações e publicações oficiais que considerem 

úteis para o exercício do seu mandato (alínea e)), bem como de fazer perguntas ao Governo sobre quaisquer 

atos deste ou da Administração Pública e obter resposta em prazo razoável, salvo o disposto na lei em matéria 

de segredo de Estado (alínea d)). 

 

A Lei n.º 6/94, de 7 de abril, aprova o regime do segredo de Estado. O chamado segredo de Estado abrange 

todas as matérias «suscetíveis de pôr em risco ou de causar dano à independência nacional, à unidade e 

integridade do Estado e à sua segurança interna e externa». Podem ainda caber na sua alçada segredos 

militares, diplomáticos, económicos ou fruto da atividade dos serviços secretos: 

 

O artigo 12.º deste diploma estabelece que a Assembleia da República fiscalizará, nos termos da Constituição 

e do seu Regimento, o regime do segredo de Estado; 

 

O artigo 13.º cria a Comissão para a Fiscalização do Segredo de Estado, que é uma entidade pública 

independente que funciona junto da Assembleia da República, a quem cabe zelar pelo cumprimento das 

disposições do regime do segredo de Estado, e o n.º 3 deste artigo fixa a composição da Comissão nos 

seguintes termos: a Comissão é composta por um juiz da jurisdição administrativa designado pelo Conselho 

Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, que preside, e por dois Deputados eleitos pela Assembleia 

da República, um proposto pelo grupo parlamentar do maior partido que apoia o Governo e outro proposto 

pelo grupo parlamentar do maior partido da oposição.  

A Comissão para a Fiscalização do Segredo de Estado iniciou funções a 12 de janeiro de 2012. Esta 

Comissão, à qual compete apreciar as queixas relativas a dificuldades ou recusa no acesso a documentos 

classificados como segredo de Estado (artigo 13.º da Lei n.º 6/94, de 7 de abril), é constituída pelo Juiz 

Conselheiro José Manuel da Silva Santos Botelho, que preside, e pelos Deputados Maria Francisca Almeida 

(PSD) e Filipe Neto Brandão (PS) [Resolução da AR n.º 125/2011, de 30 de setembro]. 

Nos termos do n.º 4 do artigo 13.º da Lei n.º 6/94, de 7 de abril, a Comissão para a Fiscalização do Segredo 

de Estado elaborou e aprovou o seu regulamento interno relativo ao seu funcionamento (Regulamento n.º 

268/2012). 

 

http://www.parlamento.pt/LEGISLACAO/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art164
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art156
http://dre.pt/pdf1s/1994/04/081A00/16361638.pdf
http://www.parlamento.pt/Paginas/SegredodoEstado.aspx
http://www.dre.pt/util/getpdf.asp?s=dig&serie=1&iddip=20111581
http://www.parlamento.pt/Documents/XIILEG/regulamentoCFSEpdf.pdf
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As Resoluções do Conselho de Ministros n.º 37/89, de 24 de outubro, a n.º 13/93, de 6 de março, n.º 16/94, de 

22 de março, e n.º 5/90, de 28 de fevereiro, definem os princípios e normas aplicáveis em matéria de 

segurança nas atividades industrial, tecnológica e de investigação, nomeadamente para a investigação e 

utilização de novas tecnologias, incluindo atividades paralelas com ela relacionadas, sempre que a 

salvaguarda dos interesses nacionais, dos países aliados e de organizações ou alianças de países de que 

Portugal faça parte justifique a sua aplicação. 

 

Antecedentes parlamentares 

Sobre este assunto, devemos destacar as seguintes iniciativas: 

Iniciativa Autoria Destino Final 

Projeto de Lei 102/X/1 - Primeira revisão à Lei n.º 6/94, de 7 de abril - Segredo 

de Estado. 

PSD Caducado 

Projeto de Lei 383/X/2 - Regula o modo de exercício dos poderes de 

fiscalização da Assembleia da República sobre o Sistema de Informações da 

República Portuguesa e o regime do segredo de Estado. 

PCP Rejeitado 

Projeto de Lei 473/X/3 - Sobre o acesso da Assembleia da República a 

documentos e informações com classificação de Segredo de Estado. 

PS Caducado 

Projeto de Lei 679/X - Regula o modo de exercício dos poderes de fiscalização 

da Assembleia da República sobre o Sistema de Informações da República 

Portuguesa e o regime do Segredo de Estado. 

PCP Caducado 

Projeto de Lei 27/XII/1 - Regula o modo de exercício dos poderes de controlo e 

fiscalização da Assembleia da República sobre o Sistema de Informações da 

República Portuguesa e o Segredo de Estado. 

PCP Rejeitado 

Projeto de Lei 52/XII - Altera a Lei-Quadro do Serviço de Informações da 

República Portuguesa em matéria de impedimentos e acesso a 

documentos. 

 

 

BE Rejeitado 

Projeto de Lei 148/XII - Altera a Lei-Quadro do Sistema de Informações da 

República Portuguesa, reforçando as competências da Comissão de 

Fiscalização de Dados do SIRP nos casos de recolha ilegítima de informação 

por parte dos serviços de informações 

 Retirada da 

iniciativa 

Projeto de Lei 181/XII - Procede à primeira alteração à Lei n.º 9/2007, de 19 de 

fevereiro, reforçando o controlo e prevenção das incompatibilidades, 

impedimentos e conflitos de interesses dos agentes e dirigentes dos Serviços 

de Informação da República Portuguesa 

 Aprovado na 

generalidade 

http://dre.pt/pdf1s/1989/10/24500/46724698.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1993/03/055B00/10221022.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1994/03/068B00/14231427.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1994/03/068B00/14231427.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1990/02/04901/00020017.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20881
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33482
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33760
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34332
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36369
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36429
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36710
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36801
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Projeto de Lei 287/XII - Altera a Lei-Quadro do Sistema de Informações da 

República Portuguesa, reforçando as competências da Comissão de 

Fiscalização de Dados do SIRP nos casos de recolha ilegítima de informação 

por parte dos Serviços de Informações 

 Aprovado na 

generalidade 

Projeto de Lei 302/XII - Cria a Comissão da Assembleia da República para a 

Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa. 

 Aprovado 

 

 

 Enquadramento doutrinário/bibliográfico 

Bibliografia específica sobre o projeto de lei n.º 466/XII (3.ª) 

CONFERÊNCIA DOS ORGANISMOS DE FISCALIZAÇÃO PARLAMENTAR DOS SERVIÇOS DE 

INFORMAÇÕES E SEGURANÇA DOS ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA, 4, Lisboa, 2008. IV 

Conferência dos organismos de fiscalização parlamentar dos serviços de informações e segurança 

dos Estados membros da União Europeia. Org. Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da 

República Portuguesa. Lisboa: Divisão de Edições da Assembleia da República, 2009. 302 p. ISBN 978-972-

556-513-1. Cota: 04.21 230/2010. 

Resumo: Os trabalhos desta IV Conferência versaram dois tópicos extremamente relevantes na situação 

presente do controlo democrático-parlamentar da atividade de produção de informações de Estado: 1.º painel 

– sistemas europeus de fiscalização parlamentar dos serviços de informações; 2.º painel - importância nos 

nossos dias da fiscalização dos sistemas de informações nos Estados democráticos e dificuldades que tem 

enfrentado. 

No encerramento da referida Conferência foi assinada a Declaração de Lisboa, que consolidou as ideias base 

do consenso gerado, reforçando a necessidade de se prosseguir a cooperação europeia num setor estratégico 

como o da segurança e das informações, além de se aprofundar a reflexão sobre o papel que a fiscalização 

parlamentar, das atividades de informações, deve desempenhar. 

 

FERREIRA, Arménio Marques – O Sistema de Informações da República Portuguesa. In Estudos de Direito e 

Segurança. Coimbra: Almedina, 2007, p. 67-93. ISBN 978-972-40-3053-1. Cota: 04.31 232/200 

Resumo: O autor começa por referir as informações na ótica do Estado de direito e o regime do segredo de 

Estado para, em seguida, analisar o sistema de informações em Portugal e a criação do Serviço de 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37233
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37283
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Informações da República Portuguesa, sua composição e orgânica. Aborda ainda a questão da fiscalização do 

sistema e as suas relações com outros sistemas. 

 

SEGREDO DE ESTADO E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO [Em linha]. Compil. Divisão de Informação 

Legislativa e Parlamentar da Assembleia da República. Lisboa: Assembleia da República. DILP, 2012. 

(Coleção legislação; 42). [Consult. 25 nov. 2013]. Disponível em WWW: <URL: 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/SEGREDO_ESTADO.docx> 

Resumo: Este dossier de informação foi elaborado pela Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar a 

pedido da Comissão de Fiscalização dos Centros de Dados dos Serviços de Informações e apresenta uma 

compilação da legislação relativa ao segredo de Estado, incluindo a classificação e desclassificação de 

documentos, nos seguintes países: Alemanha, Bélgica, Espanha, Finlândia, França, Itália, Polónia, Reino 

Unido, Suécia e Turquia. 

O referido trabalho encontra-se dividido em duas partes: a primeira contém a legislação referente ao segredo 

de Estado e à organização dos serviços de informação, podendo englobar alguma legislação relacionada com 

o tema (acesso dos cidadãos à informação produzida pelo Estado); a segunda contém informação sobre os 

sistemas e serviços de informação nos mesmos países. 

 

WILLS, Aidan ; VERMEULEN, Mathias - Supervisão parlamentar das agências de segurança e de informações 

na União Europeia [Em linha]. Bruxelas: Parlamento Europeu, 2011. (PE 453.207, síntese). [Consult. 25 nov. 

2013]. Disponível em WWW: <URL: 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/s/PE/2011/PE_453207_s.pdf> 

Resumo: “Este estudo avalia a supervisão das agências de segurança nacional e de informações realizada por 

parlamentos e por órgãos de supervisão especializados não parlamentares, com vista a identificar boas 

práticas que possam fundamentar a abordagem do Parlamento Europeu em relação ao reforço da supervisão 

da Europol, da Eurojust, da Frontex e, em menor grau, do Sitcen. O estudo propõe um conjunto de 

recomendações detalhadas (nomeadamente em matéria de acesso a informações classificadas) que são 

formuladas com base em avaliações de fundo: das funções e competências atuais destes quatro organismos; 

dos mecanismos existentes de supervisão destes organismos pelo Parlamento Europeu, pelas Instâncias 

Comuns de Controlo e pelos parlamentos nacionais; dos quadros jurídicos e institucionais da supervisão 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/SEGREDO_ESTADO.docx
http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/s/PE/2011/PE_453207_s.pdf
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parlamentar e especializada das agências de segurança e de informações nos Estados-membros da União 

Europeia e noutros importantes Estados democráticos”. 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Espanha, França, Itália e 

Reino Unido. 

 

ESPANHA 

A Espanha regulou esta matéria pela Ley 9/1968, de 5 de abril, reguladora de los Secretos Oficiales, que 

define as matérias consideradas como segredo de Estado. A classificação das matérias classificadas, a que se 

refere o artigo 3.º, corresponde na esfera da sua competência ao Conselho de Ministros e aos Chefes do 

Estado Maior das Forças Armadas (artigo 4.º). Posteriormente o Decreto 242/1969, de 20 de febrero, veio 

regulamentar os procedimentos e medidas necessárias para a aplicação da Ley 9/1968, de 5 de abril, e para a 

proteção das matérias classificadas como segredo de Estado. 

 

A Ley 11/2002, de 6 de mayo, criou o Centro Nacional de Inteligencia, entidade responsável por fornecer ao 

Presidente do Governo e ao Governo as informações, análises, estudos ou propostas que permitam prevenir e 

evitar qualquer perigo, ameaça ou agressão contra a independência e integridade territorial de Espanha, os 

interesses nacionais e a estabilidade do Estado de direito e suas instituições. 

De acordo com o artigo 2.º, o Centro Nacional de Inteligencia (CNI) rege-se pelo princípio da sujeição ao 

ordenamento jurídico, levando a cabo as suas atividades específicas nos termos definidos na Ley 11/2002, de 

6 de mayo e na Ley Orgánica 2/2002, de 6 de mayo, reguladora del control judicial previo del Centro Nacional 

de Inteligencia, e será submetido a controlo parlamentar e judicial, constituindo-se este a essência do seu 

funcionamento eficaz e transparente. 

O artigo 11.º da Ley 11/2002, de 6 de mayo, assinala o controlo parlamentar sobre o funcionamento e 

atividades do CNI. Assim, o CNI submeterá ao conhecimento do Congresso dos Deputados, através da 

Comissão que controla as dotações para as despesas, liderado pelo Presidente da Câmara, a informação 

adequada sobre o seu funcionamento e atividades. O conteúdo desses encontros e as suas deliberações 

serão secretos. A citada Comissão terá acesso ao conhecimento de matérias classificadas, salvo as relativas 

às fontes e meios utilizados pelo CNI e as que provêm de serviços estrangeiros e organizações internacionais, 

nos termos definidos nos correspondentes acordos e convénios de intercâmbio de informação classificada. Os 

membros da Comissão estão obrigados a manter segredo sobre as informações secretas e os documentos 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l9-1968.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l9-1968.html#a3
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l9-1968.html#a4
http://derecom.com/recursos/normativa/pdf/nsecof.pdf
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l11-2002.html
http://www.cni.es/es/
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l11-2002.html#a2
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo2-2002.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo2-2002.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l11-2002.html#a11
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que recebem. Após análise, os documentos serão devolvidos para custódia ao CNI, para os cuidados 

adequados, sem que possam ser retidos originais ou reproduções. A Comissão conhecerá os objetivos 

estabelecidos anualmente pelo Governo, em matéria dos serviços de informação, tendo o Diretor do CNI que 

elaborar anualmente um relatório sobre as atividades e grau de cumprimento dos objetivos definidos. 

 

O acesso por parte do Congresso dos Deputados a matérias classificadas foi regulado pela primeira vez em 

1986 pela Resolução da Presidência de 18 de dezembro. Posteriormente, foi aprovada a Resolução da 

Presidência do Congresso dos Deputados sobre “secretos oficiales” de 2 de junho de 1992 que revogou 

aquela. A 11 de maio de 2004 por Resolução da Presidência do Congresso (revogou a Resolução de 1992) foi 

regulamentado o acesso dos Deputados aos documentos oficiais “classificados”. As comissões e um ou mais 

grupos parlamentares que representam pelo menos uma quarta parte dos membros do Congresso podem 

requerer por intermédio da Presidência da Câmara o acesso a informações que tenham sido declaradas 

classificadas (artigo 2.º). Se a matéria tiver sido classificada de “secreta” o Governo fornecerá a informação 

requerida a um deputado de cada grupo parlamentar. Estes Deputados são eleitos pelo plenário da Câmara 

pela maioria de três quintos (artigo 3.º). 

Com a adesão da Espanha à NATO em 1982, foi ainda criada a Autoridad Nacional de Seguridad, responsável 

pela coordenação e supervisão das medidas de proteção da informação classificada da NATO, tendo sido 

criada uma Autoridad Delegada para la Seguridad de Información Clasificada da União Europeia, ambas 

delegadas no Secretário de Estado Diretor do CNI, de acordo com: 

 Orden PRE/2130/2009, de 31 de julio. Autoridad Delegada para la Seguridad de Información 

Clasificada OTAN/UE/UEO 

 Orden PRE/3289/2006, de 23 de octubre. Autoridad Delegada para la Seguridad de Información 

Clasificada ESA 

Esta Autoridade publicou um documento sobre a Segurança da Informação, disponível aqui 

 

 

FRANÇA 

O Conseil national du Renseignement foi criado pelo Décret n.º 2009-1657 du 24 décembre 2009 - art. 1 e 

cujas competências se encontram no Article R1122-6 do Code de la défense é uma formação especializada do 

Conseil de Défense et de Sécurité Nationale responsável pelas orientações estratégicas e as prioridades 

nacionais em matéria de segurança, cabendo-lhe elaborar o Plan National d’Orientation du Renseignement 

(PNOR). Sendo um conselho na direta dependência do Presidente da República, o seu coordenador nacional 

http://www.congreso.es/public_oficiales/L8/CONG/BOCG/D/D_014.PDF#page=1
http://www.cni.es/comun/recursos/descargas/Designacion_Autoridad_delegada_OTAN_UE_UEO.pdf
http://www.cni.es/comun/recursos/descargas/Designacion_Autoridad_delegada_OTAN_UE_UEO.pdf
http://www.cni.es/comun/recursos/descargas/Designacion_Autoridad_delegada_ESA.pdf
http://www.cni.es/comun/recursos/descargas/Designacion_Autoridad_delegada_ESA.pdf
http://www.cni.es/comun/recursos/descargas/NS-04_Seguridad_de_la_Informacion.pdf
http://lannuaire.service-public.fr/services_nationaux/conseil-comite-commission-organisme-consultatif_187246.html
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexteArticle.do;jsessionid=7307E9D9B9FA97D5981A63E81D944EA0.tpdjo12v_2?cidTexte=JORFTEXT000021533568&idArticle=LEGIARTI000021542333&dateTexte=20091229
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idArticle=LEGIARTI000021544332&idSectionTA=LEGISCTA000021544340&cidTexte=LEGITEXT000006071307&dateTexte=vig
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=7307E9D9B9FA97D5981A63E81D944EA0.tpdjo12v_2?cidTexte=LEGITEXT000006071307&dateTexte=20120529
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de segurança é responsável pela comunicação com o presidente de República e Primeiro-Ministro. Pode ainda 

ser ouvido pela Délégation Parlementaire au Renseignement.  

Esta delegação parlamentar, criada pela Loi n.° 2007-1443 du 9 octobre 2007, é composta por igual número 

de deputados e senadores – normalmente oito - sendo membros de direito os presidentes das comissões 

parlamentares de Defesa e de Legislação de ambas as Câmaras. Sob a sua jurisdição encontram-se as 

Direction Générale de la Sécurité Extérieure, Direction du Renseignement Militaire, Direction de la Protection et 

de la Sécurité de la Défense, Direction de la Surveillance du Territoire et la Direction Centrale des 

Renseignements Généraux. 

A Délégation recebe informações diversas dos serviços de informação franceses, devendo fazer um relatório 

para ser presente ao Presidente da República, Primeiro-Ministro e Presidentes das duas Câmaras 

Legislativas. 

Por iniciativa presidencial e através tomada de posse, em 2007, da Commission chargée de l’élaboration du 

Livre blanc sur la défense et la sécurité nationale foi publicado o Livre Blanc disponível aqui. 

 

A proteção dos assuntos qualificados como segredo de Estado encontra-se regulada pelo Decreto n.º 98-608 

de 17 julho de 1998. Segundo este diploma, os documentos, informações, objetos, dados informatizados ou 

outro tipo de ficheiros podem ser classificados segundo três níveis de segurança: matérias ultrassecretas 

(reservado às informações cuja divulgação é de molde a prejudicar muito gravemente a defesa nacional e que 

se referem às prioridades governamentais em matéria de defesa nacional), secretas (reservado às 

informações cuja divulgação é de molde a prejudicar gravemente a defesa nacional) e confidenciais (reservado 

às informações cuja divulgação é de molde a prejudicar a defesa nacional ou poderiam conduzir à descoberta 

de um segredo de defesa nacional classificado como ultrassecreto ou secreto). 

A obrigação de respeitar o segredo de Estado aplica-se a todas as pessoas, a todos os departamentos 

ministeriais e entidades públicas ou privadas. 

A competência para classificar documentos e informações como ultrassecretas compete ao Primeiro-Ministro, 

podendo cada Ministro, no âmbito da sua competência própria, proceder à classificação de matérias secretas 

e confidenciais. 

 

No âmbito dos atentados ao segredo de Estado e das autoridades com responsabilidade de definir a sua 

modalidade, importa salientar o constante do artigo 413-9 da Parte Legislativa do Código Penal e do artigo 

R413-6 da Parte Regulamentar do Código Penal. 

A criação de Comissões de Inquérito, por parte das duas Câmaras do Parlamento, são a ocasião para os 

parlamentares recolherem elementos de informação, quer sobre factos determinados, quer sobre a gestão dos 

serviços públicos ou as empresas nacionais. As comissões exercem o seu controlo e todas as informações 

http://www.senat.fr/dossier-legislatif/pjl06-326.html
http://www.ladocumentationfrancaise.fr/var/storage/rapports-publics/084000341/0000.pdf
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000571410&dateTexte=20080318&fastPos=1&fastReqId=1254912232&oldAction=rechTexte
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000571410&dateTexte=20080318&fastPos=1&fastReqId=1254912232&oldAction=rechTexte
http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/Notas_Tecnicas/PJL_473_X/Franca_1.docx
http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/Notas_Tecnicas/PJL_473_X/Franca_3.pdf
http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/Notas_Tecnicas/PJL_473_X/Franca_2.docx
http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/Notas_Tecnicas/PJL_473_X/Franca_4.pdf
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necessárias à sua missão devem ser-lhes fornecidas com exceção dos assuntos com um carácter secreto e 

relativos à defesa nacional, aos negócios estrangeiros e a segurança interna ou externa do Estado. 

Estes poderes de investigação específicos, limitados contudo para o segredo de Estado, e reconhecidos pelos 

artigos 5 bis e 5 ter do Decreto-Lei n.º 58-1100, de 17 novembro de 1958 (versão consolidada), recentemente 

têm sido estendidos às Comissões Permanentes no âmbito das audições que podem efetuar e nos inquéritos 

que podem conduzir por uma missão determinada e por um período que não exceda os 6 meses. 

 

Interessa ainda referir a Lei n.º 98-567, de 8 de julho de 1998, que em França criou uma Commission 

Consultative du Secret de la Défense Nationale (CCSDN) autoridade administrativa independente, que tem por 

missão a emissão de pareceres sobre desclassificação de documentos e divulgação de informações 

protegidas pelo segredo de Estado solicitadas pelos Tribunais.  

Estes pedidos são levados a cabo por qualquer órgão judicial, que, de forma fundamentada, pode solicitar à 

autoridade administrativa responsável pela classificação a desclassificação e a comunicação de informações 

protegidas ao abrigo do segredo de Estado. 

Esta Comissão é composta por 5 elementos, dos quais dois são parlamentares designados pelos Presidentes 

da Assembleia Nacional e do Senado. Os mandatos dos membros da Comissão não são renováveis. 

 

Encontra-se disponível uma audição do seu presidente na Assembleia Nacional francesa, que teve lugar a 19 

de janeiro de 2011, sobre a questão do Segredo de Estado 

 

ITÁLIA 

Em Itália o sistema de informações é regulado pela Lei n.º 124, de 3 de agosto de 2007 (Legge 3 agosto 2007, 

n. 124), relativa ao ‘Sistema de Informações da República e a nova disciplina do dever de segredo’ (Sistema di 

informazione per la sicurezza della Repubblica e nuova disciplina del segreto). 

Os artigos 39.º a 42.º respeitam aos termos em que se processa o dever de segredo de Estado. 

O Capítulo IV da referida lei prevê o ‘Controlo Parlamentar’ do Sistema de Informações – artigos 30.º a 38.º da 

mesma lei. 

 

Está prevista a constituição de um Comitato parlamentare per la sicurezza della Republica (CPSR), composto 

por cinco deputados e cinco senadores, nomeados no prazo de vinte dias, após o início de cada legislatura 

pelos presidentes das duas câmaras, assegurando a representação proporcional do número de membros dos 

grupos parlamentares, garantindo contudo a representação paritária da maioria e da oposição, não 

esquecendo a especificidade das tarefas da Comissão (artigo 30.º). 

http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000705067&dateTexte=20080318&fastPos=1&fastReqId=962061667&oldAction=rechTexte
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000389843&dateTexte=&fastPos=1&fastReqId=1891770839&oldAction=rechTexte
http://www.assemblee-nationale.fr/13/cr-cdef/10-11/c1011020.asp
http://www.assemblee-nationale.fr/13/cr-cdef/10-11/c1011020.asp
http://www.camera.it/parlam/leggi/07124l.htm
http://www.camera.it/parlam/leggi/07124l.htm
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:legge:2007-08-03;124
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:legge:2007-08-03;124
http://www.parlamento.it/954?shadow_organo=406517
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Esta Comissão tem um regulamento interno, aprovado em novembro de 2007, que refere, no seu artigo 11.º, a 

função de denúncia à autoridade judicial de qualquer violação do Segredo de Estado, determinando ainda, no 

seu artigo 14.º, o estatuto do arquivo da Comissão. 

 

Ao Presidente do Conselho de Ministros compete a coordenação e responsabilidade geral da política de 

informações para a segurança, nomeadamente a classificação, tutela e confirmação de segredo de Estado. 

São cobertos pelo segredo os atos, as notícias, as atividades e tudo aquilo cuja difusão seja idónea para 

provocar dano à integridade ‘da República’, bem como a acordos internacionais, à defesa das instituições 

prevista na Constituição como seu fundamento, à independência do Estado em relação a outros Estados e às 

relações com os mesmos e à defesa militar do Estado. 

As informações, documentos, atos, atividades, objetos e lugares cobertos pelo segredo de Estado, são 

levados ao conhecimento apenas dos sujeitos e das autoridades chamados a desempenhar funções de 

controlo nessa área. Esses mesmos dados devem ser conservados de modo a impedir a sua manipulação, 

subtração ou destruição. 

O Comitato interministeriale per la sicurezza della Repubblica (CISR) é um organismo de consulta e 

deliberação sobre os objetivos gerais da política de segurança e informações italianas, sendo composto pelo 

próprio Presidente do Conselho de Ministros, a Autoridade delegada, o Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

Ministro do Interior, Ministro da Defesa, Ministro da Justiça, Ministro da Economia e Finanças e Ministro do 

Desenvolvimento Económico e secretariado pelo Diretor-Geral do Departamento de informações para a 

segurança (DIS). 

 

Sempre que haja oposição à classificação de segredo de Estado, a Lei n.º 124/2007 impõe ao Presidente do 

Conselho de Ministros a comunicação dos casos de confirmação da oposição de segredo de Estado à 

Comissão parlamentar para a segurança da República (COPASIR), indicando as razões essenciais. A pedido 

do Presidente do COPASIR, o Presidente do Conselho de Ministros deve expor, em sessão à porta fechada, o 

quadro informativo idóneo a consentir o exame do mérito da confirmação da oposição de segredo de Estado. 

Por fim, a Lei n.º 124/2007 estatui que, no caso em que a oposição de segredo de Estado determine um 

contraste com a autoridade judiciária, seja o Tribunal Constitucional a decidir, órgão perante o qual o segredo 

de Estado nunca pode ser invocado. 

 

REINO UNIDO 

O Reino Unido usa atualmente cinco níveis de classificação – Protect, Restricted, Confidential, Secret e Top 

Secret. Protect, o nível mais baixo de segurança, apesar de não constituir em si mesmo um nível de 

segurança, é usado para indicar informação que não deve ser revelada. 

 

http://www.parlamento.it/documenti/repository/commissioni/bicamerali/COMITATO%20SICUREZZA/Regolamento_CSR.pdf
http://www.sicurezzanazionale.gov.it/sisr.nsf/chi-siamo/organizzazione/presidente-del-consiglio.html
http://sicurezzanazionale.gov.it/sisr.nsf/cosa-facciamo/tutela-delle-informazioni/segreto-di-stato.html
http://www.sicurezzanazionale.gov.it/sisr.nsf/chi-siamo/organizzazione/comitato-interministeriale-per-la-sicurezza-della-repubblica-cisr.html
http://sicurezzanazionale.gov.it/sisr.nsf/cosa-facciamo/i-controlli/il-controllo-parlamentare.html
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A partir de abril de 2014, o sistema de classificações passará a ter apenas três níveis de segurança – Official, 

Secret, e Top Secret.  

O nível Official diz respeito à maioria da informação criada e processada no contexto do setor público. Inclui 

informação sobre serviços e operações de rotina, cuja perda, roubo ou divulgação nos média poderia implicar 

danos, mas não corresponde a um perfil de risco aumentado. O nível Secret corresponde a informação 

sensível que justifica medidas aumentadas de proteção face a atores determinados e altamente capazes. O 

nível Top Secret envolve as ameaças mais sérias e informação cujo compromisso poderia colocar em causa a 

perda alargada de vidas ou a segurança ou o bem-estar económico do país ou de países amigos. 

A aplicação dos princípios de segurança é feita pelas agências pangovernamentais – para os níveis Official e 

Secret, são responsáveis o Senior Cyber and Risk Assurance Board (SCaRAB) e o Office of the Government 

SIRO (OGSRIRO). Para o nível Top Secret, são responsáveis o Information Sharing Policy Board e as SIA 

Release Authorities. 

 

O controlo parlamentar exerce-se através de uma comissão parlamentar - The Intelligence and Security 

Committee of Parliament – cujas competências e mandato foram alargados através do Justice and Security Act 

2013. Liderado por um Comissário, a Comissão pode examinar ou supervisionar as despesas, a 

administração, a política e as atividades do Security Service, do Secret Intelligence Service e do Government 

Communications Headquarters. 

 

Os serviços do Parlamento britânico disponibilizam uma folha informativa sobre o funcionamento da Comissão. 

 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

Encontra-se pendente sobre a matéria o projeto de lei n.º 465/XII/3.ª - Aprova o regime do segredo de Estado, 

que foi apresentado em simultâneo com a iniciativa em apreço.  

 

Não se identificaram quaisquer petições pendentes sobre matéria idêntica. 

 

 

V. Consultas e contributos 

 

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=0CDEQFjAB&url=https%3A%2F%2Fwww.gov.uk%2Fgovernment%2Fuploads%2Fsystem%2Fuploads%2Fattachment_data%2Ffile%2F251480%2FGovernment-Security-Classifications-April-2014.pdf&ei=NIOcUr7-F4uM7Abogo
http://isc.independent.gov.uk/
http://isc.independent.gov.uk/
http://www.legislation.gov.uk/ukpga/2013/18/contents
http://www.legislation.gov.uk/ukpga/2013/18/contents
http://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=26&cad=rja&ved=0CFIQFjAFOBQ&url=http%3A%2F%2Fwww.parliament.uk%2Fbriefing-papers%2Fsn02178.pdf&ei=9JWcUonAOLOh7AbYm4HIAQ&usg=AFQjCNGP4_yB2eKTP8yv7YnWi7AKGy7cPA&sig2=2IdlfW09niDtV2zihQVgSw&bvm=bv.5
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38056
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 Consultas obrigatórias 

A Comissão solicitou, em 4 de dezembro de 2013, por ofício, pareceres às seguintes entidades: Conselho 

Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público, Ordem dos Advogados e Conselho 

Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais. Foi também solicitada, em 6 de dezembro, a pronúncia do 

Conselho de Fiscalização do Sistema de Informações da República Portuguesa. 

 

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão publicitados na página da 

iniciativa no sítio da AR a Internet. 

 

 Consultas facultativas 

Prevê-se a criação de uma entidade independente que funcionará junto da Assembleia da República, à qual se 

confere a obrigação de assegurar àquela «instalações, pessoal de secretariado e apoio logístico suficientes» e 

de inscrever no seu orçamento «a dotação financeira necessária à prossecução das suas atribuições e 

competências, por forma a garantir a independência do referido órgão» (vd n.º 3 do artigo 2.º do projeto de lei). 

Nesse sentido, atentas as competências do Conselho de Administração da Assembleia da República nesta 

matéria, sugere-se que o mesmo seja ouvido sobre a iniciativa em apreço. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível não é possível quantificar os encargos resultantes da aprovação da 

presente iniciativa. Contudo, uma vez que se prevê a criação de senhas de presença e de subsídios de 

transporte aos membros da entidade a constituir, haverá que acautelar o respeito pela «lei-travão», como 

referido na parte II da presente nota técnica. 

Por outro lado, haverá ainda que ter em conta que o OAR para 2014 não tem verba inscrita para este fim, bem 

como para suprir as despesas previstas no n.º 3 do artigo 2.º da iniciativa, pelo que, caso esta venha a ser 

aprovada, será necessária uma alteração do referido Orçamento. 

Assim, atentas as competências do Conselho de Administração da Assembleia da República, designadamente 

as de elaborar as propostas de Orçamento da Assembleia e de exercer a gestão financeira da Assembleia (cfr. 

alíneas c) e f) do artigo 15.º da Lei de Organização e Funcionamento da Assembleia da República (Lei n.º 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38055
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38055
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77/88, de 1 de julho), reforça-se a sugestão constante do capítulo anterior no sentido de aquele órgão ser 

ouvido.  

 

 




